
OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA 

LINHA VERDE – OUC-LV 

 

 

 

 

 

 

ATUALIZAÇÃO DO SUPLEMENTO AO 

PROSPECTO DA 5a DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA DE CEPAC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

22 de maio de 2026 



 

 1 

#Pública 

Suplemento ao Prospecto (o “Suplemento”) da Operação Urbana Consorciada Linha Verde 

5ª Distribuição de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 

Emissor 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

Av. Cândido de Abreu, 817, Centro Cívico 

Código ISIN n° BRCTBACPA001 
 

R$ 355.300.340,00 
Este Suplemento foi preparado em virtude da 5ª Distribuição de CEPAC da Prefeitura Municipal de Curitiba (“Prefeitura”) registrada na 

Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") sob o nº CVM/SER/TIC/2026/XXX em XX de XXXX de 2026 para financiar as “Intervenções da 

5ª Distribuição” (ver seção “Intervenções da 5ª Distribuição nas páginas 29 e seguintes deste Suplemento) no âmbito da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde (“OUC-LV”), que foi registrada na Comissão de Valores Mobiliários em 06 de junho de 2012, sob nº CVM/2012/001. 

 

Este Suplemento contempla as informações constantes do Prospecto de Operação Urbana Consorciada Linha Verde (“Prospecto”) e é dele 

parte integrante. Termos definidos no Prospecto terão o mesmo significado quando aqui utilizados. 

 

A Prefeitura, por intermédio e sob coordenação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC está ofertando até 670.378 

(seiscentos e setenta mil, trezentos e setenta e oito) CEPAC do total de 4.830.000 (quatro milhões, oitocentos e trinta mil) CEPAC previstos 

na Operação Urbana Consorciada Linha Verde, no valor mínimo de R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais), totalizando R$ 355.300.340,00 

(trezentos e cinquenta e cinco milhões, trezentos mil, trezentos e quarenta reais). 

 

Os CEPAC serão colocados por meio de um ou mais leilões a serem realizados no Balcão Organizado administrado pela B3 S.A. - Brasil, 

Bolsa, Balcão (“B3”) e serão registrados neste mercado para negociação secundária. Os investidores serão responsáveis pelo pagamento de 

todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação e transferência dos CEPAC. A instituição líder da 5ª Distribuição de CEPAC 

da OUCLV é o BB - Banco de Investimento S.A (“Banco Coordenador” ou “BB Investimentos”). 

 

A emissão dos CEPAC é regida pela Lei n° 14.771, de 17 de dezembro de 2015 (Revisão do Plano Diretor de Curitiba), pela Lei Municipal nº 

13.909 de 19 de dezembro de 2011, (Lei que instituiu a Operação Urbana Consorciada Linha Verde) com a redação dada pela Lei nº 14.773 

de 17 de dezembro de 2015, pelos Decretos Municipais nº 1, de 5 de janeiro de 2016, 134, de 26 de janeiro de 2012 e 174, de 08 de fevereiro 

de 2012, pelas disposições da Resolução CVM nº 84, de 31 de março de 2022, que substituiu a Instrução CVM nº 401, de 29 de dezembro de 

2003, e suas alterações posteriores (“Resolução CVM 84”) e pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

 

O investimento em CEPAC não conta com a garantia do Município de Curitiba, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - 

IPPUC, do BB Investimentos, da Caixa Econômica Federal, de Pessoas controladoras destas, de sociedades por estas direta ou indiretamente 

controladas, a estas coligadas ou outras sociedades sob controle comum, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos 

– FGC. 

 

Este Suplemento atende às disposições da CVM quanto às informações necessárias e obrigatórias. Todas as 

informações contidas neste Suplemento, inclusive as que se refiram ao Município de Curitiba, foram por 

este prestadas e são de sua inteira e exclusiva responsabilidade. 

 

O investimento em CEPAC apresenta riscos para o investidor e, ainda que sejam mantidos sistemas de 

gerenciamento de riscos, não há garantia de completa eliminação da possibilidade de perdas. Os investidores 

devem ler a Seção “Fatores de Risco”, nas páginas 52 a 60 do Prospecto e as páginas 22 a 30 deste 

Suplemento. 

 

O registro da presente oferta pública de distribuição não implica, por parte da CVM, garantia de veracidade 

das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da Operação Urbana Consorciada, bem como 

sobre os CEPAC a serem distribuídos. 

 
Coordenador da Operação 

 

 Banco Coordenador 

 
 

 

 

Agente Fiscalizador 

 

 Assessoria Jurídica 

 

 PGM  

Procuradoria Geral do Município 

 
A data deste Suplemento é xx de xxxx de 2026. 
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DOCUMENTOS ANEXOS 
 

1. Declaração de Veracidade da Prefeitura Municipal de Curitiba 

 

2. Portaria Conjunta no 1 publicada, no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba no 

93 – ano XV, estabelecendo as condições para a emissão e oferta pública da 5a Distribuição Pública 

de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, conforme disposições do Art. 4º do 

Decreto Municipal no 134/2012, do Art. 3º do Decreto Municipal no 174/2012 e do Art. 1º do 

Decreto nº 657/2012. 
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GLOSSÁRIO E ABREVIATURAS 
 

Para fins deste Suplemento, as definições aqui contidas, no singular ou no plural, salvo se outro 

significado lhes for expressamente atribuído, têm o seguinte significado: 
 

Área Adicional de 

Construção - ACA 

 Área que o CEPAC confere ao seu titular, sobre a qual este poderá 

exercer Direitos Urbanísticos Adicionais. 

   

CEPAC 

 

 Certificados de Potencial Adicional de Construção de emissão de 

Municípios no âmbito de Operações Urbanas Consorciadas, utilizados 

como pagamento de Contrapartida financeira para obtenção de 

Direitos Urbanísticos Adicionais, e não representativos de dívida ou 

crédito. 

   

Conta Vinculada  Conta em que serão mantidos os recursos obtidos com a alienação dos 

CEPAC, mantida pela Secretaria Municipal de Planejamento, 

Finanças e Orçamento– SMF junto ao Banco do Brasil S.A. É a única 

conta em que serão mantidos os recursos obtidos com a alienação dos 

CEPAC. 

   

Direitos 

Urbanísticos 

Adicionais 

 Benefícios concedidos pelo Município para autorizar o aumento de 

área construída de imóveis acima do Coeficiente de Aproveitamento 

da zona, observados os limites máximos previstos em lei, e 

parâmetros urbanísticos previstos para a região. 

   

Estoque  Limite da Área Adicional de Construção – ACA medido em m², 

definido para a Operação Urbana por setor e uso. 

 

Inadequação de 

Investimento 

 O investimento em CEPAC representa um investimento de risco, pois 

é um investimento em renda variável e, assim, os investidores que 

pretendam investir em CEPAC estão sujeitos a perdas patrimoniais e 

riscos, inclusive àqueles relacionados aos CEPAC, à Emissora, ao 

setor em que atua, à natureza política, às intervenções urbanas e ao 

ambiente macroeconômico do Brasil, descritos neste Suplemento ao 

Prospecto, páginas 22 a 30, e que devem ser cuidadosamente 

considerados antes da tomada de decisão de investimento. 

A OFERTA NÃO É DESTINADA A INVESTIDORES QUE 

BUSQUEM RETORNO DE CURTO PRAZO E/OU NECESSITEM 

DE LIQUIDEZ EM SEUS INVESTIMENTOS. O INVESTIMENTO 

EM CEPAC É INADEQUADO PARA AQUELES QUE NÃO 

ESTEJAM DISPOSTOS A CORRER RISCO RELACIONADO AO 

SETOR IMOBILIÁRIO. 
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Intervenção  Conjunto de ações de natureza urbanística praticadas pelo Município 

por meio de obras públicas, alteração da paisagem urbana, 

desapropriações, sendo que o custo delas inclui todas as despesas 

necessárias a sua realização, inclusive os gastos incorridos com 

consultorias, estudo de viabilidade, estudo de impacto, projetos, 

emissão dos CEPAC, despesas com gerenciamento, terceiros 

contratados e taxas a serem pagas para distribuição pública dos 

CEPAC. 

Operação Urbana 

ou Operação 

Urbana 

Consorciada 

 Instrumento urbanístico que excepciona a Lei de Zoneamento, Uso e 

Ocupação do Solo e é utilizada para requalificar uma área da cidade 

ou para implantar e/ou ampliar infraestruturas urbanas. 

Operação Urbana 

Consorciada Linha 

Verde ou OUC-LV 

 

 Conjunto de Intervenções coordenadas pela Prefeitura, com a 

participação dos proprietários moradores, usuários e investidores, 

visando a melhoria e transformações urbanísticas, sociais e ambientais 

na área de influência da Operação Urbana Consorciada Linha Verde - 

OUC-LV. 

Resolução CVM 84  Resolução CVM no 84, de 31 de março de 2022, que dispõe sobre os 

registros de negociação e de distribuição pública de Certificados de 

Potencial Adicional de Construção – CEPAC. 

   

Resolução CVM 

160 

 Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, que dispões sobre os 

registros de negociação e de distribuição pública de valores 

mobiliários. 

   

Usos permitidos 

 

 Compreendem as atividades urbanas que apresentem clara 

compatibilidade com as finalidades urbanísticas de uma zona ou setor 

de uso e são definidas como permitidas perante a Lei de Zoneamento, 

Uso e Ocupação do Solo. 

Zoneamento  Divisão do território do Município visando a otimização da utilização 

de cada região, em função do sistema viário, da topografia e da 

infraestrutura existente, por meio da criação de zonas e setores de uso 

e ocupação do solo e de adensamentos diferenciados. 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

Trata-se de emissão pública de CEPAC pela Prefeitura no âmbito da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde referente a 5ª Distribuição de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção – CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, tendo em vista ter se 

esgotado o prazo de 2 anos da 4ª Distribuição de CEPAC, conforme previsto no Artigo 17-A e 

Inciso II do Artigo 15 da Resolução CVM 84. 

 

Em cumprimento ao Inciso VI do Artigo 14 da Resolução CVM 84 as informações constantes 

no Prospecto descritas no Artigo 11 da mesma Resolução foram devidamente atualizadas e 

protocoladas juntamente com esse Suplemento. 

 

Alguns valores inteiros constantes de determinadas tabelas e/ou outras seções deste Suplemento 

podem não representar a soma aritmética dos números que os precedem em virtude de 

arredondamentos realizados. 

 

Além disso, este Suplemento contém declarações, estimativas, e perspectivas quanto a eventos e 

operações futuras. Estas declarações, estimativas e perspectivas envolvem riscos e incertezas, 

tendo em vista que, dentre outros motivos, referem-se a análises, dados, e outras informações 

baseadas em previsões de resultados futuros e estimativas de valores ainda não determináveis. 

 

Como decorrência de uma série de fatores, as projeções de valores aqui contidos podem vir a 

ser substancialmente diferentes daqueles contidos expressa ou implicitamente em declarações 

e estimativas deste Suplemento. Dentre esses fatores incluem-se: 

• Medidas do Governo Federal 

• Condições sociais e políticas do Brasil 

• Variações da Taxa de Inflação 

• Flutuações das Taxas de Juros 

• Resultado de pendências judiciais 

• Outros fatores tratados na seção “Fatores de Risco da Operação Urbana Consorciada 

Linha Verde” constante das páginas 22 a 30 deste Suplemento. 

 

O investidor deverá analisar essas declarações e perspectivas e estimativas sobre eventos e 

operações futuras com cautela, uma vez que refletem as previsões apenas nas datas em que 

foram feitas. 

 

A verificação das informações contidas neste Suplemento feita pelo BB Investimentos, como 

Banco Coordenador, é limitada pela premissa de que, no curso da diligência que realizou 

(diretamente ou por meio de seus representantes), foram fornecidas pela Prefeitura (e por seus 

representantes) todas as informações, documentos, certidões e declarações necessárias para que 

tal verificação seja correta e suficiente. 
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O Banco do Brasil S.A. e seu conglomerado não prestaram e nem prestam atualmente qualquer 

tipo de financiamento à Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 

 

O BB-Banco de Investimento S.A., mantém relacionamento com a Prefeitura na qualidade de 

Coordenador da oferta pública de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, 

autorizada pela CVM (Contrato atual no 25.246). 

 

O Banco do Brasil S.A. manteve e mantém relacionamento comercial com a Prefeitura, de 

acordo com as práticas usuais do mercado financeiro, destacando-se: serviços de concessão de 

crédito consignado, de arrecadação bancária de tributos, fechamento de contratos de câmbio, 

pagamento de programas sociais e pagamento a fornecedores e diversos. 

 

Além do relacionamento acima, o Banco do Brasil S.A., foi contratado para prestação dos 

serviços de escrituração dos CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, bem como 

para a prestação de serviços bancários com as Empresas Públicas Municipais e demais 

entidades da administração direta e indireta do Município (Contrato atual no 25.319). 

 

ASPECTOS GERAIS 

 

Nos termos do Art. 13 da Resolução CVM 160 os anúncios e comunicados referentes a 5ª 

Distribuição Pública de CEPAC serão publicados, nos endereços eletrônicos da Operação 

Urbana Consorciada Linha Verde (https://www.ippuc.org.br/operacao-urbana-consorciada), 

do BB Investimentos (www.bb.com.br/ofertapublica), da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 

(www.b3.com.br), bem como no Diário Oficial do Município de Curitiba. 

 

Nos termos do Inciso VI do Art. 14 da Resolução CVM 84 toda e qualquer informação já 

apresentada à CVM e disponível ao público, seja ela periódica ou eventual encontra-se 

disponível no endereço eletrônico da Operação Urbana Consorciada Linha Verde: 

https://www.ippuc.org.br/operacao-urbana-consorciada. 

 

RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES 

 

O Banco do Brasil S.A. e seu conglomerado não prestaram e nem prestam atualmente qualquer 

tipo de financiamento à Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 

 

O BB-Banco de Investimento S.A. instituição integrante do conglomerado Banco do Brasil, 

mantém relacionamento com a Prefeitura na qualidade de Coordenador da oferta pública de 

CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, autorizada pela CVM (Contrato atual 

no 25.246). 

 

O Banco do Brasil S.A. manteve e mantém relacionamento comercial com a Prefeitura 

Municipal de Curitiba, de acordo com as práticas usuais do mercado financeiro correspondentes 

à manutenção de contas-corrente, contas-poupança e de investimentos, prestação de serviços, 
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destacando-se os serviços de concessão de crédito consignado, de arrecadação bancária de 

tributos e débito automático, cobrança bancária, fechamento de contratos de câmbio, ordens de 

pagamento, pagamento de programas sociais e pagamento a fornecedores e pagamentos 

diversos. Abaixo relacionados os instrumentos contratuais em vigor em 31 de dezembro de 

2025 com o Banco do Brasil S.A.: 

 

Contrato de Arrecadação e Débito Automático – Termo de Autorização nº 25.776 

Objeto: Prestação de Serviço de arrecadação do Imposto Sobre Serviços – ISS, Imposto Predial 

e Territorial Urbano – IPTU e demais Tributos e Preços Públicos de competência do Município 

de Curitiba e em conformidade com o Decreto nº 1850/2017 da Secretaria Municipal de 

Finanças. 

Data do Contrato: 01/12/2023 (DOM). 

 

Contrato de Pagamentos a Fornecedores e Pagamentos Diversos nº 26.592 

Objeto: Prestação de Serviço de Pagamentos aos executores de obras e fornecedores de bens e 

serviços contratados pelo Município, de repasses de recursos orçamentários ao Poder 

Legislativo Municipal e aos Órgãos da Administração Indireta. 

Data do Contrato: 29/05/2025 (DOM). 

 

Além do relacionamento acima, o Banco do Brasil S.A., foi contratado para prestação dos 

serviços de escrituração dos CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, bem como 

para a prestação de serviços bancários com as Empresas Públicas Municipais e demais 

entidades da administração direta e indireta do Município (Contrato atual no 25.319). 

 

Nós declaramos que não há qualquer conflito de interesse referente à atuação do Banco 

Coordenador como instituição intermediária da Oferta. Ainda, nós declaramos que, além das 

informações prestadas acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre nós e o 

Banco Coordenador ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 
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RESUMO INFORMATIVO SOBRE A 1a, 2a,3a E 4a DISTRIBUIÇÕES PÚBLICAS 

 

A quantidade total de CEPAC ofertada na 1a, 2a,3a e 4a Distribuição Pública foi de 7.352.824. 

Foram realizados doze leilões, sendo vendidos 270.676 CEPAC, totalizando um valor 

arrecadado de R$ 76.902.324,00. 

 

A quantidade total de CEPAC ofertada na 1a Distribuição Pública foi 2.575.000, sendo 

realizados dois leilões que arrecadaram R$ 34.784.450,00. Os dados referentes aos leilões da 

1a Distribuição estão apresentados nos Quadros 1 e 2. 

 

Quadro 1 - Dados do Primeiro Leilão 

LOCAL BOVESPA 

DATA DA COLOCAÇÃO 26/06/2012 

VALOR DO LEILÃO R$ 60.000.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 200,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 200,00 

QUANTIDADE OFERTADA 300.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 141.588 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 28.317.600,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,25%) R$ 353.970,00 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 199.255,97 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 1.699,06 

SALDO PMC R$ 27.942.674,98 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

Quadro 2 - Dados do Segundo Leilão 

LOCAL BOVESPA 

DATA DA COLOCAÇÃO 24/04/2014 

VALOR DO LEILÃO R$ 39.000.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 325,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 325,00 

QUANTIDADE OFERTADA 120.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 19.898 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 6.466.850,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,25%) R$ 80.835,63 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 4.397,46 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 388,01 

SALDO PMC R$ 6.381.228,90 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

Não ocorreram colocações privadas no âmbito da 1a Distribuição Pública de CEPAC. 

A quantidade total de CEPAC ofertada na 2a Distribuição Pública foi 1.675.585. Foram 

realizados três leilões que arrecadaram R$ 5.844.048,00. Os dados referentes aos leilões da 2a 

Distribuição estão apresentados nos Quadros 3 a 5. 
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Quadro 3 – Segunda Distribuição - Dados do Primeiro Leilão 

LOCAL BOVESPA 

DATA DA COLOCAÇÃO 30/06/2016 

VALOR DO LEILÃO R$ 11.517.072,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 34.277 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 6.750 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 2.268.000,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,25%) R$ 28.350,00 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 1.542,24,00 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 136,08 

SALDO PMC R$ 2.237.971,68 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Quadro 4 – Segunda Distribuição - Dados do Segundo Leilão 

LOCAL B3  

DATA DA COLOCAÇÃO 20/09/2017 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.080.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 30.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 7.619 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 2.559.984,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,25%) R$ 31.999,80 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 1.740,79 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 153,60 

SALDO PMC R$ 2.526.089,81 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Quadro 5 – Segunda Distribuição - Dados do Terceiro Leilão 

LOCAL B3  

DATA DA COLOCAÇÃO 14/05/2018 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.080.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 30.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 3.024 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 1.016.064,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,29%) R$ 13.107,23 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 690,92 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 60,96 

SALDO PMC R$ 1.002.204,89 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

Não ocorreram colocações privadas no âmbito da 2a Distribuição de CEPAC. 
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A quantidade total de CEPAC ofertada na 3a Distribuição Pública foi 1.719.946. Foram 

realizados quatro leilões que arrecadaram R$ 12.864.096,00. Os dados referentes aos leilões 

da 3a Distribuição estão apresentados nos Quadros 6 a 9. 

Quadro 6 – Terceira Distribuição - Dados do Primeiro Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 08/05/2019 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.080.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 30.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 1.273 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 427.728,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,29%) R$ 5.517,69 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 290,86 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 25,66 

SALDO PMC R$ 421.893,79 
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Quadro 7 – Terceira Distribuição - Dados do Segundo Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 27/11/2019 

VALOR DO LEILÃO R$ 6.720.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 20.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 11.817 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 3.970.512,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,29%) R$ 51.219,60 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 2.699,95 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 238,23 

SALDO PMC R$ 3.916.354,22 
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Quadro 8 – Terceira Distribuição - Dados do Terceiro Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 28/10/2020 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.800.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 30.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 10.125 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 3.402.000,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,29%) R$ 43.885,80 

EMOLUMENTOS (0,0275%) R$ 935,55 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,003247%) R$ 238,14 

SALDO PMC R$ 3.356.940,51 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 
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Quadro 9 – Terceira Distribuição - Dados do Quarto Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 25/03/2021 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.800.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 336,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 336,00 

QUANTIDADE OFERTADA 30.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 15.071 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 5.063.856,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,29%) R$ 65.323,74 

EMOLUMENTOS (0,0250%)¹ R$ 1.256,96 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,0050%)¹ R$ 253,19 

SALDO PMC R$ 4.997.013,11 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 
Obs.: Os valores de Emolumentos, Taxa de Liquidação e Saldo PMC do Quarto Leilão da 3a Distribuição 
Pública de CEPAC foram revistos de acordo com Processo Administrativo Eletrônico PMC 01-058029/2021. 
 

 

A quantidade total de CEPAC ofertada na 4a Distribuição Pública foi 1.382.293. Foram 

realizados três leilões que arrecadaram R$ R$ 23.409.730,00. Os dados referentes aos leilões 

da 4a Distribuição estão apresentados nos Quadros 10 a 12. 

Quadro 10 – Quarta Distribuição - Dados do Primeiro Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 04/05/2023 

VALOR DO LEILÃO R$ 25.800.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 430,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 430,00 

QUANTIDADE OFERTADA 60.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 20.408 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 8.775.440,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,50%) R$ 131.631,60 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 5.967,30 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 526,53 

SALDO PMC R$ 8.637.314,57 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Quadro 11 – Quarta Distribuição - Dados do Segundo Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 23/04/2024 

VALOR DO LEILÃO R$ 10.750.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 430,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 430,00 

QUANTIDADE OFERTADA 25.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 13.103 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 5.634.290,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,50%) R$ 84.514,35 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 3.831,32 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 338,06 

SALDO PMC R$ 5.545.606,28 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 
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Quadro 12 – Quarta Distribuição - Dados do Terceiro Leilão 

LOCAL B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

DATA DA COLOCAÇÃO 28/03/2025 

VALOR DO LEILÃO R$ 8.600.000,00 

PREÇO MÍNIMO R$ 430,00 

VALOR COMERCIALIZADO R$ 450,00 

QUANTIDADE OFERTADA 20.000 CEPACs 

QUANTIDADE VENDIDA 20.000 CEPACs 

VALOR ARRECADADO R$ 9.000.000,00 

REMUNERAÇÃO DO BB-BI (1,50%) R$ 135.000,00 

EMOLUMENTOS (0,068%) R$ 6.120,00 

TAXA DE LIQUIDAÇÃO (0,006%) R$ 540,00 

SALDO PMC R$ 8.858.340,00 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 

 

Não ocorreram colocações privadas no âmbito da 4a Distribuição Pública de CEPAC. 

 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS CAPTADOS NA 1ª, 2ª,3ª E 4ª DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA DE CEPAC 

 
Até a data de 31/12/2025, os recursos captados na Primeira, Segunda, Terceira e Quarta Distribuição 

foram utilizados com as seguintes despesas: 

 

• Contrato 19.660/11 - Contratação para prestação de serviços técnicos especializados 

envolvendo a análise de viabilidade econômico-financeira relativa à Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde (OUC-LV) na cidade de Curitiba. Valor 780.490,00. Vigência: 

06/05/2011 até 06/11/2011. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 19.965/11 - Contratação para a elaboração do Estudo de Impacto Econômico-

Ambiental e Relatório de Impacto Econômico-Ambiental, para o conjunto de intervenções 

urbanísticas proposta à Operação Urbana Consorciada Linha Verde (OUC-LV). Valor R$ 

1.534.690,00. Vigência: 17/11/2011 até 16/05/2012. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 20.082/12 - Contratação para a prestação de serviços de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública Primária de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), 

sob o Regime de Melhores Esforços, firmado com o BB – Banco de Investimento S.A. Valor 

1.045.155,43. Vigência: 16/01/2012 até 15/01/2016. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 20.186/12 - Contratação para a prestação de serviços de Escrituração dos Certificados 

de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), firmado com o Banco de Brasil S.A. Valor: 

R$ 224.554,43. Vigência: 29/02/2012 até 28/02/2016. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 20.187/12 -Contratação para a prestação de serviços técnicos de análise e 

acompanhamento da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, firmado com Caixa 

Econômica Federal (CEF). Valor: R$ 0,00. Vigência: 29/02/2012 até 29/02/2016. Situação: 

contrato encerrado. 
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• Contrato 22.179/15 - Contratação para a prestação de serviços de fiscalização de emprego dos 

recursos obtidos com a distribuição pública de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção (CEPAC) nas intervenções vinculadas a OUC-LV, firmado com a Caixa Econômica 

Federal (CEF). Valor: 195.318,35. Vigência: 23/11/2015 até 28/02/2021. Situação: contrato 

encerrado. 

 

• Contrato 22.865/18 - Contratação para prestação de serviços de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública Primária de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), 

sob o Regime de Melhores Esforços, firmado com o BB – Banco de Investimento S.A. Valor: 

R$ 929.054,06. Vigência: 08/02/2018 até 08/02/2023. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 22.949/18 - Contratação para a prestação de serviços de escrituração de Certificados 

de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), firmado com o Banco de Brasil S.A. Valor: 

R$ 494.256,44. Vigência: 04/04/2018 até 04/04/2023. Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 24.319/21 - Contratação para a prestação de serviços de fiscalização de emprego dos 

recursos obtidos com a distribuição pública de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção (CEPAC), nas intervenções vinculadas a OUC-LV, firmado com a Caixa 

Econômica Federal (CEF). Valor R$ 611.875,00. Vigência: 29/01/2021 até 30/03/2025. 

Situação: contrato encerrado. 

 

• Contrato 25.246/23 - Contratação para a Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 

Primária de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), sob o Regime de 

Melhores Esforços, firmado com o BB – Banco de Investimento S.A. Valor R$ 351.145,95. 

Vigência: 04/04/2023 até 03/04/2027. Situação: contrato em andamento. 

 

• Contrato 25.319/23 - Contratação para a prestação de serviços de escrituração de Certificados 

de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), firmado com o Banco de Brasil S.A. Valor R$ 

431.757,25. Vigência: 04/04/2023 até 03/04/2027. Situação: contrato em andamento. 

 

• Contrato 25.942/24 - Contratação para a prestação de serviços de fiscalização de emprego dos 

recursos obtidos com a distribuição pública de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção (CEPAC), nas intervenções vinculadas a OUC-LV, firmado com a Caixa 

Econômica Federal (CEF). Valor: 97.152,90. Vigência: 09/02/2024 Até 09/02/2029. Situação: 

contrato em andamento. 

 

• Taxa de Registro da 1a Distribuição Pública de CEPAC – CVM. Valor: R$ 82.870,00 

 

• Taxa de Registro da 2a Distribuição Pública de CEPAC – CVM. Valor: R$ 283.291,10 

 

• Taxa de Registro da 3ª Distribuição Pública de CEPAC – CVM. Valor: R$ 317.314,36 

 

• Taxa de Registro da 4ª Distribuição Pública de CEPAC – CVM. Valor: R$ 178.315,80 

 

• Taxa de Registro da 1a Distribuição Pública de CEPAC – ANBIMA. Valor: R$ 36.288,00 

 

• Despesas com publicações de informações necessárias à oferta pública. Valor: R$ 64.727,60. 
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• Pagamentos de desapropriações referentes a Intervenção: Extensão da Linha Verde Norte - Lote 

2.1: Complexo da Av. Victor Ferreira do Amaral. Valor: R$ 800.000,00. 

 

• Pagamentos de desapropriações referentes a Intervenção: Extensão da Linha Verde Norte – Lote 

3.1 - Trecho entre a região da Estação Tarumã e a região da Estação Fagundes Varela. Valor: 

R$ 4.956.238,03. 

 

• Pagamentos de desapropriações referentes à Intervenção: Implantação de Trincheiras Verdes: 

Lote 3.2 Linha Verde Norte - Interseção em desnível – Trincheira Verde R. Fúlvio José Alice – 

Rua Amazonas de Souza Azevedo. Valor: R$ 6.119.037,25. 

 

• Pagamentos de desapropriações referentes à Intervenção: Extensão da Linha Verde Norte - Lote 

04: Trecho entre a região da Estação Fagundes Varela e a região da Estação Atuba – Lote 4.1. 

Valor: R$ 2.958.572,42; e Lote 4.2-a, Valor: R$ 496.272,42. 

 

• Pagamentos de desapropriações referentes à Intervenção: Extensão da Linha Verde Sul - Rua 

Isaac Ferreira da Cruz até o Contorno Sul – Lote 2. Valor: R$ 164.000,00. 

 

• Pagamentos de obras referentes à Intervenção: Extensão da Linha Verde Norte – Lote 3.1 - 

Trecho entre a região da Estação Tarumã e a região da Estação Fagundes Varela. Valor: R$ 

8.881.800,80 (Obra concluída e inaugurada em julho de 2021). 

 

• Pagamentos de obras referentes à Intervenção: Implantação de Trincheiras Verdes: Lote 3.2 

Linha Verde Norte - Interseção em desnível – Trincheira Verde R. Fúlvio José Alice – Rua 

Amazonas de Souza Azevedo e execução de passarela metálica para pedestres na trincheira da 

rua Fúlvio José Alice. Valor: R$ 18.740.774,52. (Obra concluída: trincheira inaugurada em 

março de 2022 e passarela em dezembro de 2024).  

 

• Pagamento de obras referentes à intervenção: Extensão da Linha Verde Norte - Lote 4.1-a: 

Trecho entre a região da Estação Fagundes Varela e a região da Estação Atuba. Valor: R$ 

34.626.619,70 (Obra concluída e inaugurada parcialmente em junho de 2024, e na totalidade, 

em março de 2025). 

 

• Pagamento de obras referentes à intervenção: Lote 2 - Complexo Avenida Victor Ferreira do 

Amaral. Valor: R$ 10.558.761,75 (Obra em andamento). 

 

• Emolumentos (0,068%) e taxas de liquidação (0,006%) decorrentes dos Leilões 1a e 2a 

Distribuições. Valor: R$ 233.335,84. 

 

 

Recursos Disponíveis em Conta Vinculada 

 

Considerando-se a data de 31/12/25 encontra-se disponível para utilização na conta vinculada 

um saldo de R$ 20.224.078,09.  
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SUMÁRIO 

 

Este sumário foi elaborado com base nas informações constantes do Prospecto. 

 

Características Básicas da 5ª Distribuição de CEPAC da Operação Urbana Consorciada 

Linha Verde 

 

Emissora  Prefeitura Municipal de Curitiba 

   

Banco Coordenador da 

Distribuição: 

 BB - Banco de Investimento S.A., que será a Instituição Líder, nos termos 

do Artigo 18 da Resolução CVM 84, de 31 de março de 2022 

   

Público Alvo  Não há restrições ao público alvo da 5ª Distribuição de CEPAC da OUC-

LV 

   

Distribuição:  Os CEPAC podem ser colocados publicamente; as distribuições públicas 

serão realizadas mediante 1 (um) ou mais leilões públicos no mercado de 

balcão organizado administrado pela B3 para financiamento das 

Intervenções a que se destinam; não há possibilidade para distribuição de 

lotes adicional ou suplementar; 

a distribuição parcial poderá ocorrer quando (i) as intervenções abrangidas 

tiverem sido concluídas, (ii) os recursos necessários para a conclusão das 

Intervenções tiverem sido captados, (iii) encerramento do prazo de 2 (dois) 

anos, ou (iv) disposição legal, regulamentar ou judicial 

   

Prazo de Distribuição  2 (dois) anos 

   

Quantidade de CEPAC a 

serem emitidos: 

 670.378 CEPAC 

   

Preço unitário mínimo inicial 

dos CEPAC (06/2012): 

 R$ 200,00 (duzentos reais)  

   

Preço unitário mínimo inicial 

dos CEPAC para a 

5ª Distribuição Pública 

 R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais) 

   

Conta Vinculada:  Os recursos obtidos com a alienação dos CEPAC são vinculados ao 

financiamento das Intervenções, devendo tais recursos ser mantidos 

exclusivamente na Conta Vinculada, ressalvando-se os casos de 

aplicação previstos neste Suplemento (vide seção “Intervenções da 

Quarta Distribuição”, subseção “Características da 5ª Distribuição de 

CEPAC da Operação urbana Consorciada Linha Verde” (página 31 deste 

Suplemento) 

   

Custo estimado das 

Intervenções referentes à 5ª 

Distribuição de CEPAC da 

Operação Urbana Consorciada 

Linha Verde 

 R$ 355.300.000,00 
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Prazo estimado das 

Intervenções referentes à 5ª 

Distribuição de CEPAC da 

Operação Urbana Consorciada 

Linha Verde 

 24 (vinte e quatro) meses 

   

Conta em que serão mantidos 

os recursos obtidos com a 

alienação dos CEPAC: 

 Os recursos obtidos com a alienação dos CEPAC são vinculados ao 

financiamento das Intervenções previstas na Operação Urbana Linha 

Verde, devendo tais recursos ser mantidos em Contas Vinculadas, 

conforme abaixo: 

Banco do Brasil, Agência 3793-1, Conta Corrente 12.161-8, titularidade: 

PMC 

   

Agente Fiscalizador:  Caixa Econômica Federal - CEF 

   

Coordenador da Operação 

Urbana Linha Verde: 

 Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC 

   

Natureza dos CEPAC:  Valor Mobiliário utilizado como meio de pagamento de Contrapartida e 

representativo de Direitos Urbanísticos Adicionais, por setor da Operação 

Urbana Consorciada Linha Verde. Os CEPAC não representam direito de 

crédito contra o Município de Curitiba ou ao IPPUC  

   

Escrituração dos CEPAC:  Banco do Brasil S.A. 

   

Negociação:  Os CEPAC serão admitidos à negociação no mercado de balcão 

organizado administrado pela B3. Uma vez alienados em leilão 

patrocinado pela Prefeitura do Município de Curitiba, os CEPAC poderão 

ser livremente negociados no mercado secundário até o momento em que 

sejam vinculados a um lote dentro do perímetro da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde.  

   

Fatores de Equivalência -

Tabela de Conversão:  

 Cada CEPAC representa os seguintes direitos:  

Fatores de Equivalência em relação ao uso e localização para fins 

de cálculo da quantidade de CEPAC: 

Setor Subsetor 
Uso 

Residencial 

Uso Não 

Residencial 

Norte 

Polos -1 0,95 m² 1,15 m² 

Área Diretamente Beneficiada – 1 1,00 m² 0,85 m² 

Área Indiretamente Beneficiada – 1 1,40 m² 1,15 m² 

Central 

Polos – 2 0,65 m² 0,75 m² 

Área Diretamente Beneficiada – 2 0,60 m² 0,55 m² 

Área Indiretamente Beneficiada – 2 1,00 m² 0,85 m² 

Sul 

Polos – 3 0,90 m² 1,10 m² 

Área Diretamente Beneficiada – 3 0,80 m² 0,70 m² 

Área Indiretamente Beneficiada – 3 1,35 m² 1,10 m² 

Fonte: Lei 13.909/11 com a redação dada pela Lei 14.773/15 
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Estoque de Área Adicional de 

Construção - ACA por Setor:  

 A Operação Urbana Consorciada Linha Verde tem um Estoque de Área 

Adicional de Construção - ACA de 4.475.000 m² (quatro milhões, 

quatrocentos e setenta e cinco mil metros quadrados), e está dividida em 

setores, cada qual com Estoques específicos (verificar a seção Fatores de 

Risco da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, subseção “Risco de 

Limites de CEPAC”, na página 24 deste Suplemento): 

 

• Setor Norte: Uso Residencial: até 960.000 m² 

                             Uso Não Residencial: até 320.000 m²  

                             Total: até 1.280.000 m² 

 

• Setor Central: Uso Residencial: até 765.000 m² 

                             Uso Não Residencial: até 510.000 m²  

                             Total: até 1.275.000 m² 

 

• Setor Sul: Uso Residencial: até 1.535.000 m² 

                             Uso Não Residencial: até 385.000 m²  

                             Total: até 1.920.000 m² 

Distribuição Máxima de Área Adicional de Construção – ACA por Subsetor 

Setor Subsetor 
Uso 

Residencial (m²) 

Uso Não 

Residencial (m²) 
TOTAL (m²) 

Norte 

Polos -1 491.200 283.400 207.800 

Área Diretamente Beneficiada – 1 455.100 381.000 74.100 

Área Indiretamente Beneficiada – 1 333.700 295.600 38.100 

TOTAL 960.000 320.000 1.280.000 

Central 

Polos – 2 768.600 424.700 343.900 

Área Diretamente Beneficiada – 2 134.400 108.000 26.400 

Área Indiretamente Beneficiada – 2 372.000 232.300 139.700 

TOTAL 765.000 510.000 1.275.000 

Sul 

Polos – 3 595.900 365.200 230.700 

Área Diretamente Beneficiada – 3 672.700 595.100 77.600 

Área Indiretamente Beneficiada – 3 651.400 574.700 76.700 

TOTAL 1.535.000 385.000 1.920.000 

TOTAL GERAL 3.260.000 1.215.000 4.475.000 
 

Fonte: Lei 13.909/11 com a redação dada pela Lei 14.773/15 

   

Estoque de CEPAC por Setor:  A limitação de área adicional de construção por setor implica, 

consequentemente, na limitação do número de CEPAC que poderá ser 

utilizado em cada um deles. A Operação Urbana Consorciada Linha Verde 

possui um Estoque de 4.830.000 CEPAC, sendo que cada setor possui 

estoque específico (verificar a seção Fatores de Risco, subseção “Risco de 

Limites de CEPAC”, na página 24 deste Suplemento): 

 

• Setor Norte: Uso Residencial: até 878.865 CEPAC 

                             Uso Não Residencial: até 297.085 CEPAC  

                             Total: até 1.175.950 

 

• Setor Central: Uso Residencial: até 1.051.810 CEPAC 

                             Uso Não Residencial: até 662.155 CEPAC  

                             Total: até 1.713.965 CEPAC 
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• Setor Sul: Uso Residencial: até 1.554.855 CEPAC 

                             Uso Não Residencial: até 385.230 CEPAC  

                             Total: até 1.940.085 CEPAC 

 

Distribuição Máxima de CEPAC por Subsetor 

Setor Subsetor 
Uso 

Residencial 

Uso Não 

Residencial 
TOTAL 

Norte 

 

Polos -1 294.430 178.345 472.775 

Área Diretamente Beneficiada – 1 376.040 86.040 462.080 

Área Indiretamente Beneficiada – 1 208.395 32.700 241.095 

TOTAL 878.865 297.085 1.175.950 

Central 

Polos – 2 644.880 452.565 1.097.445 

Área Diretamente Beneficiada – 2 177.655 47.375 225.030 

Área Indiretamente Beneficiada – 2 229.275 162.215 391.490 

TOTAL 1.051.810 662.155 1.713.965 

Sul 

Polos – 3 400.495 206.995 607.490 

Área Diretamente Beneficiada – 3 734.195 109.415 843.610 

Área Indiretamente Beneficiada – 3 420.165 68.820 488.985 

TOTAL 1.554.855 385.230 1.940.085 

TOTAL GERAL 3.485.530 1.344.470 4.830.000,00 
 

Fonte: Lei 13.909/11 com a redação dada pela Lei 14.773/15 

   

Novas distribuições:  Uma nova distribuição de CEPAC somente pode ser feita pelo Município 

de Curitiba para financiar nova Intervenção ou grupo de Intervenções se (i) 

for concluída a Intervenção ou grupo de Intervenções anterior; ou (ii) tiver 

sido efetivamente distribuída, de forma privada ou pública, a totalidade dos 

CEPAC emitidos para custeio da Intervenção ou grupo de Intervenções 

anterior; ou (iii) forem assegurados, comprovadamente, por meio de 

depósito na Conta Vinculada os recursos necessários à conclusão da 

Intervenção ou grupo de Intervenções anterior. 

   

Fiscalização:  A Caixa Econômica Federal - CEF será responsável por fiscalizar o 

emprego dos recursos obtidos com a distribuição pública de CEPAC 

exclusivamente nas Intervenções da Operação Urbana Consorciada Linha 

Verde, bem como acompanhar o andamento das referidas Intervenções e 

assegurar a suficiência e veracidade das informações que serão 

periodicamente prestadas pelo Município ao mercado. 

   

Grupo de Gestão  O Grupo de Gestão é coordenado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Curitiba – IPPUC com a finalidade de realizar o 

acompanhamento e implementação do Programa de Intervenções da 

Operação Urbana Consorciada, em especial o acompanhamento dos 

projetos urbanísticos, o controle geral da Operação Urbana, e, ainda, propor 

revisão da Lei 13.909 de 19 e dezembro de 2011, que aprovou a Operação 

Urbana Consorciada Linha Verde. 

   

Comissão Executiva do 

Programa de Intervenções 

 Instância prevista na Lei da Operação Urbana Consorciada, composta por 

representantes da Prefeitura, com a finalidade de definir o Plano de 

Prioridades de Intervenções e o Plano de Investimentos da Operação 

Urbana Consorciada Linha Verde. 
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Responsáveis pela Oferta  Prefeitura Municipal de Curitiba (‘‘Emissora’’): 

Av. Cândido de Abreu, 817, Centro Cívico, Curitiba, PR 

Prefeito Eduardo Pimentel Slaviero 

https://ippuc.org.br/operacao-urbana-consorciada 

 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC 

R. Bom Jesus, 669, Cabral, Curitiba-PR 

Presidente: Ana Cristina Wollmann Zornig Jayme 

www.ippuc.org.br 

Tel: (41) 3250-1414 

 

Secretaria Municipal de Administração e Tecnologia da Informação - 

SMATI, 

R. Solimões, 160, São Francisco, Curitiba, PR. 

Secretário Elisandro Pires Frigo 

Tel: (41) 3350-9004 

 

Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Orçamento - SMF 

Avenida Cândido de Abreu, 817 - 1° andar, Curitiba-PR 

Tel: (41) 3350-8484 

Secretário Vitor Acir Puppi Stanislawczuk 

 

Secretaria Municipal do Urbanismo – SMU 

Av. João Gualberto, 623, Edifício Delta, Paraná, Curitiba 

Secretário Almir Bonatto 

Tel: (41) 3350-8484 

 

BB – Banco de Investimento S.A. (“BB Investimentos”, ‘‘Banco 

Coordenador’’ ou ‘‘Instituição Líder’’): 

Avenida Paulista, 1230, 9º Andar – São Paulo, SP 

CNPJ 24.933.830/0001-30 

Sr. Michel da Silva Duarte 

Fone: (11) 4298-7000      Fax: (11) 4298-6698 

www.bb.com.br/ofertapublica 
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FATORES DE RISCO DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA LINHA VERDE 
 

Antes de tomar uma decisão de investimento, os potenciais investidores devem considerar 

cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as 

informações disponíveis neste Prospecto e, em particular, avaliar os fatores de risco descritos a seguir. 

 

FATORES DE RISCO DE NATUREZA JURÍDICA 

 

Podem ocorrer demandas judiciais relativas à Prefeitura ou à Operação Urbana Consorciada Linha 

Verde que podem afetar negativamente a distribuição e a utilização de CEPAC e/ou atividades 

vinculadas aos mesmos, mesmo após terem sido arrematados em leilão. 

 

A Operação Urbana Consorciada está relacionada a diversos contratos administrativos, muitas vezes 

com vários aditivos, podendo ocasionar a possibilidade de questionamentos administrativos, inclusive 

do Tribunal de Contas do Estado, ou judiciais quanto à regularidade dos mesmos, possibilidade essa que 

pode, inclusive, gerar embargo e suspensão de obras em andamento, gerando efeitos negativos na 

valorização dos CEPAC. 

 

Na hipótese de a Operação Urbana ser declarada nula ou de ocorrer mudança na legislação urbanística 

que impeça a utilização dos CEPAC, os investidores adquirentes de CEPAC que não os vincularam a 

um terreno ou obra podem não ser indenizados pela Prefeitura, e, para isso, poderão ser obrigados a 

mover ações judiciais cujo pagamento estará sujeito aos trâmites de precatórios contra o Município de 

Curitiba. 

 

FATORES DE RISCOS MACROECONÔMICOS 

 

A valorização dos CEPAC está diretamente relacionada ao preço dos imóveis praticado no âmbito da 

Operação Urbana Consorciada Linha Verde. Eventuais modificações na conjuntura econômica que 

afetem o mercado imobiliário podem afetar a demanda por CEPAC e o seu respectivo valor. 

 

Frequentemente, o Governo Brasileiro intervém na economia do País, realizando, ocasionalmente, 

mudanças drásticas e repentinas nas suas políticas. As medidas do Governo Brasileiro para controlar a 

inflação e implementar as políticas econômica e monetária têm envolvido alterações nas taxas de juros, 

desvalorização na moeda, controle de câmbio, tarifas, entre outras medidas. Essas políticas, bem como 

algumas condições macroeconômicas, causam efeitos significativos na economia brasileira, assim como 

nos mercados financeiro, de capitais e imobiliário. 

 

Adicionalmente, não há como prever por quanto tempo serão mantidas as atuais diretrizes das políticas 

econômica e monetária implementadas pelo atual Governo Federal. 

 

A adoção de medidas, pelo Governo Federal, que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da 

economia, instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente 

poderão impactar os negócios imobiliários e os investimentos em CEPAC. 

 

FATORES DE RISCO SETORIAIS 

 

O mercado imobiliário está sujeito a oscilações significativas de preços. Uma eventual desvalorização 

do mercado imobiliário poderá afetar a demanda por CEPAC e, consequentemente, seu valor. 

 

Além de fatores externos, como os vistos acima, outros fatores intrínsecos ao setor imobiliário podem 

gerar oscilações, tais como alterações na legislação específica, criação ou alteração de leis sobre meio 

ambiente, ou medidas que afetem a escassez de financiamentos à habitação. 
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RISCO DE REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA E MEIO AMBIENTE 
 

O setor imobiliário brasileiro está sujeito à extensa regulamentação sobre construção e zoneamento, uso 

e ocupação do solo que emana de diversas autoridades federais, estaduais e municipais e que afeta as 

atividades de aquisição de terrenos, incorporações e construções. O setor está sujeito também à 

regulamentação sobre crédito e proteção ao consumidor. As empresas que atuam no ramo imobiliário 

são obrigadas a obter aprovação de diversas autoridades governamentais para suas atividades de 

incorporação, construção e comercialização, havendo a possibilidade de serem adotados novos 

regulamentos ou promulgadas novas leis, ou as leis ou os regulamentos serem interpretados de tal sorte 

a afetarem os resultados das operações dessas empresas. 

 

As atividades das empresas do ramo também estão sujeitas à legislação e regulamentação brasileira 

federal, estadual e municipal do meio ambiente. Caso ocorra alteração na regulamentação relativa ao 

setor imobiliário, inclusive na regulamentação sobre o meio ambiente, as atividades e os resultados 

dessas empresas poderão ser afetados de maneira adversa. Tal cenário sugere oscilação para baixo dos 

preços praticados no mercado imobiliário que, se ocorrerem, poderão afetar a demanda por CEPAC e, 

consequentemente, seu valor. 

 

A Prefeitura obteve, inicialmente, Licença Ambiental Prévia, tendo sido concedido prazo para 

apresentação de documentos complementares. Essa necessidade de complementação, todavia, não 

prejudicou ou comprometeu a análise técnica que apontou a viabilidade ambiental da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde, nos termos da Licença Prévia 12000027 de 12 de março de 2012. 

Posteriormente, em 11 de abril de 2012, os documentos complementares definidos na Licença Prévia 

foram entregues, sob protocolo nº 04-013328/2012, respeitando o prazo concedido para a apresentação 

destes. Sendo assim, as condições definidas na Licença Prévia foram, a princípio, atendidas. 

 

A Licença Ambiental inicialmente concedida foi válida até 12 de março de 2014. Referido prazo de 

validade da Licença Prévia, se baseia em uma especificidade da legislação ambiental do Município de 

Curitiba vigente à época: de acordo com o artigo 20 do Decreto Municipal nº 1.819, de 22 de novembro 

de 2011, “que regulamenta os artigos 7º e 9º da Lei Municipal nº 7.833 de 19 de dezembro de 1991, 

trata do Sistema de Licenciamento Ambiental no Município de Curitiba e dá outras providências”, as 

Licenças Prévias podem ser concedidas com prazo máximo de validade de até 2 anos. 

 

Após o vencimento dessa LP foi iniciado novo processo de licenciamento. Em 29 de janeiro de 2015 a 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba emitiu nova Licença Ambiental Prévia da Operação 

Urbana Consorciada Linha Verde sob o no LP - 15000010 com validade até 28 de janeiro de 2017. 

 

Um pouco antes do vencimento da LP no LP - 15000010 foi iniciado novo processo de licenciamento. 

Em 12 de dezembro de 2016 a Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba emitiu nova Licença 

Ambiental Prévia da OUC-LV sob o no LP – 16000100 com validade até 12 de dezembro de 2018. 

 

Da mesma forma, um pouco antes do vencimento da LP no 16000100 foi iniciado novo processo de 

licenciamento, e em 12 de novembro de 2018 a Secretaria Municipal do Meio Ambiente emitiu nova 

Licença Ambiental Prévia da OUC-LV sob o no 18000161, com validade até 11 de novembro de 2020. 

 

Em novembro de 2020 foi dado início à novo pedido de licenciamento, e em 30/11/2020 foi concedida 

a Licença sob o no LP 20000281, válida até 30/11/2022. 

 

Em novembro de 2022 foi dado início à novo pedido de licenciamento, e em 30/11/2022 foi concedida 

a Licença sob o no LP 22000305, com validade até 29/11/2024. 

 

Em novembro de 2024 foi dado início à novo pedido de licenciamento, e em 29/11/2024 foi concedida 

a Licença sob o no LP 24000339, válida até 29/11/2026. 

 

Em função da natureza e magnitude da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, cuja implantação 

será feita ao longo das próximas décadas, a continuidade do licenciamento ambiental deverá considerar 

o processo de consolidação da Operação. 
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Quanto ao licenciamento das obras previstas no Programa de Intervenção, o mesmo se dará de forma 

individualizada por meio da emissão das Licenças Ambientais para cada uma delas, fazendo referência 

à Licença Prévia LP da Operação Urbana Consorciada vigente. 

 

Essa necessidade de emissão de novas licenças configura um risco para os investidores, na medida em 

que em novos licenciamentos, ou no caso de mudança da legislação, poderão ser impostos requisitos 

atualmente não previstos. 

 

O atual arcabouço municipal referente aos procedimentos de licenciamento ambiental está 

fundamentado na Lei Municipal no 15.852/2021 e o Decreto Municipal n.º 340/2022, bem como em 

suas alterações estabelecidas pelos Decretos Municipais n.º 1042/2024, 1782/2022, e 360/2022. 

 

RISCO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 
 

Os diferentes tipos de financiamentos bancários obtidos pelos consumidores para compra de imóveis 

possuem como principal fonte o SFH, financiado com recursos captados por meio dos depósitos em 

caderneta de poupança. Com frequência, o Conselho Monetário Nacional - CMN altera o limite dos 

bancos de disporem desses recursos para fins de financiamento imobiliários. Assim, caso o CMN 

restrinja o limite de disponibilidade das instituições financeiras destinado a financiar compra de imóveis, 

o volume de vendas das empresas do setor poderá diminuir, afetando, assim, a demanda por unidades 

habitacionais, por CEPAC e, consequentemente, seu valor. 

 

RISCO DE VALORIZAÇÃO 
 

Historicamente, a execução de Intervenções e obras públicas em geral acarreta em significativa 

valorização do mercado imobiliário da região da Intervenção. 

 

Não há, porém, garantia que as Intervenções no âmbito da Operação Urbana Consorciada Linha Verde 

gerarão valorização imobiliária na Área de Intervenção Urbana da referida Operação. Como a 

valorização dos CEPAC está atrelada, entre outros fatores, à valorização imobiliária da região a que se 

referem, também não há garantia de valorização dos CEPAC. 

 

FATORES DE RISCO DA EMISSORA 

 

RISCOS POLÍTICOS 
O Município de Curitiba possui um Plano Diretor estabelecido pela Lei Municipal nº 2.828, de 10 de 

agosto de 1966, adequado ao Estatuto da Cidade pela Lei Municipal nº 11.266, de 16 de dezembro de 

2004 e revisado pela Lei Municipal nº 14.771 de 17 de dezembro de 2015, que autoriza expressamente 

a emissão de CEPAC pelo município para financiamento das intervenções no âmbito de Operações 

Urbanas Consorciadas. 

 

A Operação Urbana Consorciada Linha Verde criada pela Lei Municipal nº 13.909 de 19 de dezembro 

de 2.011, com a redação dada pela Lei 14.773 de 17 de dezembro de 2.015, está expressamente prevista 

no Plano Diretor. 

 

Quaisquer leis, federais, estaduais, ou municipais, estão sujeitas a modificações por outras leis, ou 

podem ser revogadas, expressa ou tacitamente, mediante iniciativa do Poder Legislativo e sanção do 

Poder Executivo. 

 

São possíveis alterações legislativas que tragam mudanças em relação à prioridade das Intervenções 

executadas, ou, ainda, modificações de coeficientes ou de valores básicos de imóveis em quaisquer áreas 

do Município, que, portanto, alterem o cenário considerado pelo investidor no momento da aquisição 

dos CEPAC, apostando na valorização da área e de seus títulos.  
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No âmbito municipal, em 2025 deu-se início à novo processo de revisão e atualização do Plano Diretor, 

marcando o início de um processo de elaboração técnica que se estenderá até junho de 2026, para 

posterior encaminhamento à Câmara Municipal de Curitiba – CMC. Em 20/03/2025, foi publicado o 

Decreto Municipal 972/2025 que “estabelece a estrutura e procedimentos para os trabalhos de revisão e 

atualização da Lei Municipal 14.771/2015, Revisão do Plano Diretor de Curitiba”. O Plano Diretor em 

revisão define em seu Capítulo VI, Artigos 157 a 165 critérios para a implementação de Operações 

Urbanas Consorciadas no município. 

Não existe garantia de manutenção das características da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, 

ainda que definidas em legislação específica, pois esta poderá ser modificada a qualquer tempo, 

observados os trâmites legais. 

 

RISCO DE ALTERAÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
 

O governo municipal poderá eleger outras regiões de Curitiba como prioritárias para o desenvolvimento 

urbano, e estabelecer políticas que venham a retardar ou paralisar a implementação das Intervenções na 

Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 

 

Portanto, algumas ou todas as Intervenções previstas na Operação Urbana Consorciada Linha Verde que 

ainda não tenham sido objeto de emissão de CEPAC poderão sofrer modificações, ser substituídas, ou 

simplesmente não se realizar. 

 

O estabelecimento, pela Prefeitura, de políticas mais favoráveis ao mercado imobiliário de outras regiões 

do Município de Curitiba, pode afetar o crescimento e o interesse imobiliário na região abrangida pela 

Operação Urbana Consorciada Linha Verde e, portanto, a valorização dos CEPAC. 

 

FATORES DE RISCO DOS CEPAC 

 

RISCO DE INOVAÇÃO 
Os CEPAC constituem uma modalidade de investimento introduzida no mercado de valores mobiliários 

brasileiro há mais de vinte anos, que não constitui crédito contra seu emissor, não estando, portanto, 

sujeitos a rendimento pré-determinado ou resgate, e que ainda não tiveram sua utilização disseminada e 

difundida amplamente. Tais aspectos podem resultar em uma dificuldade maior de aceitação dos 

CEPAC se comparados a outras modalidades de investimento disponíveis no mercado de valores 

mobiliários, ou com outros ativos disponíveis para investimento. 

 

Embora não se configure um título financeiro novo no mercado de valores mobiliários ainda é pouco 

conhecido pela maioria da população, possui caráter peculiar, pois não tem data de vencimento e não 

pode ser resgatado por quem os emitiu. 

 

RISCO DE LIQUIDEZ 
 

Os CEPAC constituem instrumento de política pública para angariar recursos privados e financiar 

Intervenções e obras públicas de cunho social. Em contrapartida, os investidores que adquirem os 

CEPAC recebem o direito de ampliar a área construída de determinado empreendimento imobiliário 

acima do estabelecido em Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo. 

 

Devido ao uso específico, os CEPAC são, em geral, adquiridos por empresas incorporadoras de 

empreendimentos imobiliários ou construtoras, para conversão em ampliação da área construída em 

empreendimentos imobiliários sob a condução de tais empresas. 

 

O mercado secundário de CEPAC ainda é incipiente, consequentemente, o histórico de negociação 

desses títulos é pequeno. Não há como prever quais serão as movimentações futuras de compra e venda 

de CEPAC no mercado secundário. 

 

Caso os titulares de CEPAC desejem desfazer-se de seu investimento, não há garantia de que poderão 

obter o mesmo valor quando vendê-los no mercado secundário. 
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Existe a possibilidade de ser obrigados a oferecer descontos substanciais para vendê-los, realizando uma 

perda de parte do seu investimento. 

 

Todavia como são valores mobiliários negociáveis em Bolsa de Valores seu preço pode aumentar ou 

diminuir, dependendo de aspectos relacionados não apenas com a situação do mercado imobiliário, mas 

também das condições do mercado financeiro em geral. 

 

RISCO DE INEXISTÊNCIA DE GARANTIA DE FINANCIAMENTO DAS INTERVENÇÕES 
Não existe garantia de que haverá interesse do mercado em adquirir todos os CEPAC necessários para 

o financiamento das Intervenções.  

 

Caso não haja procura para os CEPAC e, portanto, não haja recursos suficientes para o término das 

Intervenções, o Município de Curitiba não tem a obrigação de adquirir os CEPAC remanescentes, ou 

utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos futuros. 

 

Além disso, não existe por parte do Banco Coordenador garantia firme de colocação dos CEPAC. Assim 

sendo, caso não haja a colocação dos CEPAC nos montantes ofertados, o Banco Coordenador não tem 

a obrigação de adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos 

futuros. 

 

Com isso, nada assegura que a Prefeitura conseguirá emitir tantos CEPAC quanto necessários para a 

realização de qualquer Intervenção no âmbito da Operação Urbana Consorciada Linha Verde e que a 

Prefeitura complemente o custeio de qualquer Intervenção, o que pode resultar em uma valorização 

menor que a projetada na respectiva área de Intervenção Urbana, podendo impactar os CEPAC. 

 

RISCO DE DESCASAMENTO DE FLUXOS 
Não há como prever se o fluxo de recursos captados com as emissões de CEPAC será compatível com 

os cronogramas físico-financeiros das Intervenções urbanísticas programadas. Assim, caso ocorra o 

descasamento de fluxos, os valores orçados para as Intervenções urbanísticas poderão sofrer 

incrementos de valor inviabilizando sua finalização. 

 

RISCO DE LIMITES DE CEPAC 
A Operação Urbana Consorciada Linha Verde é dividida em 3 (três) setores com distribuição distinta 

de área construída adicional. Uma vez atingido o limite de um determinado Setor, os titulares de CEPAC 

somente poderão utilizá-los nos setores remanescentes, sempre dentro do perímetro abrangido pela 

Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 

 

Assim, quanto maior for o tempo para exercício dos direitos assegurados pelos CEPAC, maior o risco 

de se esgotarem as possibilidades de uso de CEPAC em determinado setor da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde, restando, porém, garantia de utilização dos títulos no perímetro da Operação.  

 

RISCO DE SUSPENSÃO, CANCELAMENTO, REVOGAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DA OFERTA 
Nos termos do art. 70 da Resolução CVM 160, a CVM poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, 

uma Oferta que (i) esteja se processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 

ou do registro, ou (ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação CVM, ou fraudulenta, 

ainda que após obtido o respectivo registro. A CVM deverá, ainda, suspender qualquer Oferta quando 

verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. 

 

A suspensão, modificação, ou o cancelamento da Oferta serão informados aos interessados em adquirir 

os CEPAC que já tenham aderido à Oferta, sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a 

possibilidade de revogar a aceitação até o 5º (quinto) dia útil posterior ao recebimento da respectiva 

comunicação. Todos os interessados em adquirir CEPAC que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese 

de seu cancelamento, e aqueles que tenham revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão, 

conforme o disposto no parágrafo único do Art. 71 da Resolução CVM 160, terão direito à restituição 

integral dos valores dados em contrapartida aos CEPAC, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem qualquer 
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remuneração, juros ou correção monetária e com o débito de eventuais tributos ou taxas existentes ou 

que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual venha a ser majorada. 

 

A Prefeitura Municipal de Curitiba, em conjunto com o Banco Coordenador, pode requerer que a CVM 

autorize a modificação ou revogação da Oferta, caso ocorram alterações substanciais, posteriores e 

imprevisíveis nas circunstâncias inerentes à Oferta, inexistente na data do pedido de registro da Oferta 

na CVM, que resultem em aumento relevante dos riscos assumidos pela PMC, nos termos do Art. 67 da 

Resolução CVM 160. Adicionalmente, a Prefeitura, em conjunto com o Banco Coordenador, pode 

modificar a qualquer tempo a Oferta, com vistas a melhorar os seus termos e condições em favor 

daqueles que possuem interesse em adquirir CEPAC, nos termos do Art. 67, parágrafo 8º, da Resolução 

CVM 160. 

 

Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação anteriores ou posteriores à revogação serão considerados 

ineficazes. A revogação ou qualquer modificação na Oferta deverá ser imediatamente comunicada aos 

investidores, e divulgada por meio de Anúncio de Retificação a ser publicado no Diário Oficial do 

Município de Curitiba e em jornais de grande circulação, ao menos nos mesmos veículos a serem 

utilizados para publicação do Anúncio de Início da 4ª Distribuição, de acordo com o Art. 69 da 

Resolução CVM 160. 

 

O Banco Coordenador deverá se acautelar e se certificar, no momento do recebimento da aceitação da 

Oferta de que o Proponente está ciente de que a Oferta original foi alterada e de que tem conhecimentos 

das novas condições. A revogação ou qualquer outra modificação torna ineficaz a Oferta e os atos de 

aceitação anteriores ou posteriores, motivo pelo qual deverão ser restituídos integralmente no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, sem qualquer remuneração, juros ou correção monetária, e, com o débito de 

eventuais tributos ou taxas existentes ou que venham a ser criados, bem como aqueles cuja alíquota atual 

venha a ser majorada, àqueles que pretendiam adquirir CEPAC, bens ou direitos dados em contrapartida 

aos CEPAC distribuídos, nos termos do Art. 71 da Resolução CVM 160. Na hipótese prevista acima, os 

Interessados que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente a respeito da 

modificação efetuada, para que confirmem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da 

comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de 

silêncio. 

 

FATORES DE RISCO DE NATUREZA POLÍTICA 

 

RISCO DE MODIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
O Estatuto da Cidade é uma norma de ordem pública, sancionada em 10 de julho de 2.001, que 

regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988.  

 

O Estatuto da Cidade assegura aos Municípios o direito de fixar coeficientes de construção e usos 

permitidos e, ao mesmo tempo, outorgar, onerosamente, um direito de construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico existente ou de alteração do uso do solo. Também permite a criação de Operações 

Urbanas Consorciadas por meio de leis específicas, e o financiamento das Intervenções por meio da 

emissão de CEPAC.  

 

Neste contexto não se pode olvidar que quaisquer leis, federais ou municipais, estão sujeitas a 

modificações por outras leis, ou podem ser revogadas, expressa ou tacitamente, mediante iniciativa do 

Poder Legislativo e sanção do Poder Executivo e impactar negativamente a valorização, negociabilidade 

e validade dos CEPAC. 

 

Qualquer alteração na legislação que disciplina os CEPAC, poderá acarretar em prejuízo para os 

investidores. 

 

Quaisquer leis, federais ou municipais, estão sujeitas a modificações por outras leis, ou podem ser 

revogadas, expressa ou tacitamente, mediante iniciativa do Poder Legislativo e sanção do Poder 

Executivo e impactar negativamente a valorização, negociabilidade e validade dos CEPAC. 
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RISCO DE MODIFICAÇÃO DO VALOR VENAL 
Nos termos da legislação do Município de Curitiba, para terrenos não abrangidos pela Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde, a única maneira de se adquirir direitos urbanísticos adicionais é por meio de 

outorga onerosa, cujo valor é calculado tendo por base o valor de avaliação de imóveis para fins de 

lançamento do Imposto de Transmissão de Bens Inter Vivos - ITBI, regulamentado pela Lei 

Complementar nº 108 de 20 de dezembro de 2017 no seu art. 8º com a transcrição abaixo:  
 

“Art. 8º  

A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou do direito real transmitido ou 

cedido, correspondente àquele que seria alcançado em operação de compra e venda à 

vista, em condições normais do mercado imobiliário. 

 

§ 1º Para fins do art. 148 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional, a definição da base de cálculo observará as normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas e os elementos básicos do imóvel declarados pelo 

sujeito passivo ou responsável solidário ou àqueles constantes do cadastro imobiliário 

do município. 

 

§ 2º No caso de Arrematação Judicial, o valor venal do bem imóvel ou dos direitos 

reais será aquele alcançado na arrematação, devidamente atualizado pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice aprovado por 

legislação nacional, desde a data do respectivo leilão. 

 

§ 3º Não serão deduzidos do valor do bem ou direito transmitidos eventuais dívidas 

que possam onerar o imóvel ou quaisquer custos adicionais à sua regularização. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 134/2022)”. 

 

A Planta Genérica de Valores do Município de Curitiba, base para o lançamento e cobrança do Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU, encontra-se regulamentada pela Lei Complementar nº 91 de 23 de 

dezembro de 2014, que: “Aprova a Planta Genérica de Valores Imobiliários – PGV para efeitos de 

lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao ano 2015, que 

altera dispositivos da Lei Complementar nº 40, de 18 de dezembro de 2001 e dá outras providências” 

 

A referência para a avaliação dos terrenos urbanos de Curitiba, no que diz respeito aos critérios gerais 

de cálculo, encontra-se regulamentada por meio do Decreto Municipal 2668/2025 que “Estabelece os 

critérios para a atualização da base de cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU e fixa os valores unitários de terreno constantes na Planta Genérica de Valores - PGV 

e de construção para o exercício de 2026”. Já o Decreto Municipal n.º 2669/2025 “Regulamenta o 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, estabelecendo os critérios de cadastramento das 

construções e os parâmetros a serem adotados na determinação do valor venal do imóvel”. 
 

Deve-se destacar que esses regulamentos são passíveis de modificação futura. 
 

Assim, qualquer modificação no cálculo do Valor do Índice Fiscal do imóvel pode tornar mais vantajoso, 

sob o ponto de vista econômico, executar empreendimento imobiliário em lote fora da Operação Urbana 

Consorciada. 
 

No Estudo de Viabilidade Econômica há várias comparações entre os valores dos terrenos, acrescidos 

da respectiva contrapartida financeira, entre áreas abrangidas e não abrangidas pela Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde. As conclusões ali apresentadas dependem da manutenção dos Índices Fiscais 

atuais.  

 

FATORES DE RISCO DAS INTERVENÇÕES 

 

As intervenções, especialmente as obras, projetos e desapropriações, podem ser alteradas e até não serem 

realizadas por razões de ordem política, econômica, técnica, ambiental, urbanística, social ou jurídica. 
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As obras e projetos podem ser modificados por alterações nas políticas públicas da Prefeitura, do 

Governo do Estado ou do Governo Federal, obrigando a adaptação das intervenções previstas.  

 

Razões de ordem econômica podem exigir a modificação das intervenções, quando os custos efetivos 

demonstrarem ser muito superiores aos previstos na distribuição, como, por exemplo, a avaliação 

judicial de um imóvel for muito superior à avaliação administrativa, podendo levar até a desistência 

desta desapropriação.  

 

As obras e projetos podem ser alterados por razões de ordem técnica de engenharia, geológica, 

hidrológica, etc., como, por exemplo, a necessidade de alteração do método construtivo de uma obra em 

razão do solo existente.  

 

As intervenções podem ser modificadas ou canceladas por razões de ordem ambiental, especialmente 

porque cada intervenção precisa de licença ambiental específica, que pode não ser concedida ou então 

exigir alterações ou, ainda, exigir compensações para aprovação de sua execução.  

 

Como a cidade de Curitiba, inclusive a região da Operação Urbana Linha Verde, encontra-se em 

constante transformação, questões de ordem urbanística podem demandar alterações nas intervenções.  

 

Decisões judiciais podem impedir a execução de alguma intervenção ou retardá-la ou, ainda, exigir 

alteração de projeto, bem como pode aumentar os valores previstos para a desapropriação.  

 

Por fim, é importante ressaltar que os valores constantes nas distribuições são estimativos e podem sofrer 

alterações significativas pelas razões apresentadas neste tópico, bem como pela flutuação dos preços. 

 

FATORES DE RISCO DOS ESTUDOS DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Os Estudos de Viabilidade Econômica (vide Anexo II do Prospecto) vêm embasados com dados e 

levantamentos de diversas fontes. No entanto cumpre destacar que quando se realizam estudos de 

viabilidade, as premissas e parâmetros utilizados podem trazer como resultado diferentes valores de 

CEPAC. Desta forma, os valores de CEPAC obtidos nos estudos realizados, podem não trazer resultados 

compatíveis com outros estudos que algum interessado possa realizar. 

 

 

FATORES DE RISCO DE DISTRIBUIÇÃO 

 

RISCO QUANTO AO CUSTO ESTIMATIVO DAS INTERVENÇÕES 
O valor total de recursos previsto para captação de cada Distribuição é baseado em orçamento estimativo 

do custo total de todas as Intervenções restantes para finalização do Programa de Intervenções previsto. 

Além do custo estimado de realização das obras, o orçamento é acrescido das despesas estimadas com 

a elaboração de projetos, estudos, desapropriações e demais providências necessárias para sua 

realização.  

 

Para as Intervenções em curso, o custo das Intervenções a ser considerado engloba os valores de obras 

e atividades previstas e já efetuadas, porém ainda não pagas, bem como os custos das obras e atividades 

previstas e ainda a ser efetuadas. O orçamento das obras, projetos e desapropriações são efetuados 

considerando-se os valores praticados na ocasião do início de cada Distribuição, contudo, o prazo 

indicado como estimado para a realização das obras só se inicia após a sua efetiva contratação com os 

prestadores de serviço vencedores de processo licitatório específico, assim, em vista da instabilidade 

política e econômica vivida pela economia brasileira e o risco de inflação, o custo final das referidas 

despesas poderá ser significativamente superior à estimativa de orçamento apresentada e, como 

consequência, os recursos captados poderão ser insuficientes para o custeio de todas as Intervenções. 

 

RISCO QUANTO AS DESAPROPRIAÇÕES 
Os valores das desapropriações considerados para fins de composição do custo de cada Distribuição são 

baseados em avaliações realizadas pela própria Prefeitura, estando sujeitas a discussão judicial. Para 
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alguns desses casos, estão orçados valores destinados ao pagamento de remanescentes das 

desapropriações já anteriormente realizadas, tendo em vista a existência de diferenças apuradas entre o 

valor dos imóveis calculados e o eventual valor de mercado dos imóveis desapropriados apurado em 

laudo judicial. 

 

RISCO QUANTO AOS CUSTOS DE DISTRIBUIÇÃO 
Adicionalmente, o Valor de cada Distribuição está composto pelas despesas relativas: (i) ao custo de 

gerenciamento de obras e coordenação da Operação Urbana Consorciada Linha Verde devidas; (ii) aos 

serviços de fiscalização da aplicação dos recursos, devidos ao Agente Fiscalizador; (iii) à distribuição 

dos CEPAC, devida ao Banco Coordenador; (iv) à escrituração devida ao Banco Escriturador e (v) às 

taxas e aos emolumentos devidos por ocasião do registro e liquidação da Oferta aos demais agentes 

(CVM, B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, etc.). A maioria desses custos é calculada em percentual sobre o 

valor total captado, tendo sido estimado pela Emissora o percentual de 2,64% (dois vírgula sessenta e 

quatro por cento) sobre o montante total arrecadado. 

 

Tendo em vista que: (i) o financiamento das Intervenções de cada Distribuição será feito prioritariamente 

com os recursos obtidos com a alienação de CEPAC em leilão público; (ii) não existe garantia de que 

haverá interesse do mercado em adquirir todos os CEPAC que serão ofertados; e (iii) os custos efetivos 

das Intervenções de cada Distribuição podem ser maiores que os considerados para a determinação do 

Valor da Distribuição, pode ocorrer que o montante arrecadado com a colocação de CEPAC seja 

insuficiente para financiar, integralmente, os custos efetivos das Intervenções de cada Distribuição. 

 

RISCO QUANTO A INEXISTÊNCIA DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO 
Não existe, por parte do Banco Coordenador, garantia firme de colocação dos CEPAC. Assim sendo, 

caso não haja a colocação dos CEPAC nos montantes ofertados, o Banco Coordenador não tem a 

obrigação de adquirir os CEPAC remanescentes, ou utilizar recursos próprios para fazer os pagamentos 

futuros.  

 

RISCO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
Com isso, apesar de possuírem os adquirentes de CEPAC o direito de utilizar os benefícios conferidos 

a cada título (Direitos Urbanísticos Adicionais), conforme descrito no Prospecto, nada assegura que a 

Prefeitura conseguirá implementar as Intervenções de cada Distribuição, o que pode resultar em uma 

valorização menor que a projetada na respectiva Área de Intervenção Urbana, e/ou afetar o valor dos 

CEPAC adquiridos em eventual negociação no mercado secundário. 

 

Finalmente, não há como prever se o fluxo de recursos captados com os leilões de CEPAC será 

compatível com os cronogramas físico-financeiros das Intervenções de cada Distribuição. Assim, caso 

ocorra o descasamento de fluxos, os custos estimados e/ou os prazos de execução poderão sofrer 

modificações substanciais. 

 

Nesse sentido, os investidores devem considerar que os recursos captados na 1ª, na 2ª,  na 3ª e 4ª 

Distribuição Pública de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde foram insuficientes para 

custear a totalidade dos custos incorridos com as Intervenções previstas nos respectivos Suplementos. 



 

 31 

#Pública 

INTERVENÇÕES DA 5ª DISTRIBUIÇÃO 

CARACTERÍSTICAS DA 5ª DISTRIBUIÇÃO DE CEPAC DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA 

LINHA VERDE 

 

 

Trata-se de emissão pública de CEPAC pela Prefeitura no âmbito da Operação Urbana 

Consorciada Linha Verde. 

 

A quantidade de CEPAC a ser emitida nesta 5ª Distribuição será de 670.378, obtida por meio da 

divisão do valor estimado das Intervenções da 5ª Distribuição pelo valor mínimo dos CEPAC de 

R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais). 

 

A distribuição dos CEPAC será feita por meio de um ou mais leilões no mercado de balcão 

organizado administrado pela B3, não havendo quantidades mínimas de CEPAC a serem 

colocados ou de recursos a serem obtidos em cada leilão. Os pagamentos pelos investidores 

deverão ser feitos à vista no ato da aquisição dos CEPAC. 

 

Destaca-se que a 5ª Distribuição de CEPAC contempla algumas das intervenções previstas em 

Distribuições anteriores, tendo em vista que os recursos auferidos nas mesmas não foram 

suficientes para sua implementação, conforme demonstrado no item “RESUMO 

INFORMATIVO SOBRE A 1ª, 2ª, 3ª e 4ª DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA” às páginas 10 e 14 

desse Suplemento ao Prospecto, e no item “ANDAMENTO DA OPERAÇÃO URBANA 

CONSORCIADA LINHA VERDE” às páginas 95 e 101 do Prospecto. 

 

As Intervenções da 5ª Distribuição de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde 

que serão financiadas com os recursos obtidos da alienação de tais títulos são as descritas na 

Tabela 1. 
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Tabela 1 – Intervenções da 5ª Distribuição de CEPAC 

INTERVENÇÕES 5a DISTRIBUIÇÃO 

Intervenção 

No. 

Item do 

Prospecto 
Descrição Valor (R$) 

 Prazo de 

Execução 

2 e) Implantação de Trincheiras Verdes 30 Milhões 18 Meses 

3 c) 

Extensão da Linha Verde Norte – Lote 4: Trecho 

entre a região da Estação Fagundes Varela e a região 

da Estação Atuba 

50 Milhões 24 Meses 

4 a) 
Linha Verde Norte - Lote 2: Complexo Av. Victor 

Ferreira do Amaral 
42 Milhões 24 Meses 

5 s) 
Implantação de medidas mitigadoras 

compensatórias 
10 Milhões 12 Meses 

6 m) Extensão do Projeto Linha Verde Sul - Trecho 4 10 Milhões 24 Meses 

7 o) 

Realização de ações voltadas para a população de 

baixa renda residente em áreas de ocupação 

irregular: Intervenção Habitacional Vila Paraná 

(Vila Papelão) e outras 

30 Milhões 18 Meses 

8 d) 

Implantação de Estações complementares de 

Embarque e Desembarque de transporte coletivo na 

Linha Verde 

0,3 Milhões 6 Meses 

9 p) 
Implantação de outras obras e ações necessárias para 

a consecução dos objetivos da Operação Urbana 
5 Milhões 12 Meses 

10 f) 

Implantação de Viadutos: Viadutos R. Anne Frank, 

R. Ten. Francisco Ferreira de Souza, e em outras 

interseções relevantes 

85 Milhões 36 Meses 

11 g) Execução de vias estruturantes 30 Milhões 12 Meses 

12 h) 
Implantação de trincheiras e pontes 

complementares 
30 Milhões 18 Meses 

13 i) Implantação de Passarela(s) de Pedestres 33 Milhões 12 Meses 

    VALOR TOTAL DAS INTERVENÇÕES 355,3 Milhões   

Fonte: Prospecto da Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 
 

Destaca-se que além dos valores a serem investidos nas intervenções descritas acima, os 

recursos obtidos com a alienação de CEPAC da 5ª Distribuição também serão utilizados para o 

pagamento dos custos administrativos da Operação Urbana. 
 

A partir da emissão e colocação dos CEPAC, as intervenções serão financiadas com os recursos 

obtidos com a alienação dos mesmos, o que inclui desde a elaboração de seus projetos, até a 

conclusão das obras. Mesmo as obras que já tiveram início e vêm sendo financiadas com 

recursos próprios da Prefeitura, bem como outras fontes de recursos poderão ser ressarcidas e 

ou passarem a ser financiadas com os recursos obtidos por meio da emissão de CEPAC. Da 

mesma forma, a Prefeitura utilizará os recursos para financiar os custos administrativos da 

operação, a exemplo daqueles descritos no Prospecto (página 71), bem como os custos que se 

façam necessários no âmbito da Operação Urbana voltados à consecução de seus objetivos. 
 

Apresenta-se no Quadro 13 o demonstrativo referente ao percentual dos Custos de Distribuição. 
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Quadro 13 – Demonstrativo do Custo de Distribuição 

 

Tipo Custo Total
Valor em relação ao Custo 

Unitário do CEPAC

% em relação ao 

Custo Unitário do 

CEPAC

Comissão de Coordenação, 

Colocação e Distribuição Pública¹
R$ 5.066.254,25 7,56 1,43%

Taxa de Emolumentos B3 R$ 241.604,23 0,36 0,07%

Taxa de Liquidação B3 R$ 21.318,02 0,03 0,01%

Taxa de Registro CVM R$ 106.590,10 0,16 0,03%

Fiscalização (Agente Fiscalizador) R$ 3.908.303,74 5,83 1,10%

Total de Comissões e Despesas 

(Custo Unitário de Distribuição)
R$ 9.344.070,34 13,94 2,64%

Observação: 

(1) Considerando o Valor Potencial de Distribuição de R$ 355.300340,00, equivalente à distribuição de 670.378 

CEPAC ao preço unitário de R$ 530,00, ponderado pela remuneração prevista, de 1,5% para Valor Acumulado 

até R$ 250 milhões, e 1,25% para Valor Acumulado entre R$ 250 milhões e R$ 500 milhões.
 

 

 

As intervenções possuem as seguintes finalidades, cumulativamente ou não: (i) ordenamento e 

direcionamento da expansão urbana; (ii) implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

(iii) criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; e (iv) criação de unidades de 

conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental. 
 

A 5ª Distribuição será distribuída pelo BB Investimentos, na condição de Banco Coordenador. 
 

A Caixa Econômica Federal atuará como agente fiscalizador do emprego dos recursos obtidos 

com a 5ª Distribuição, bem como acompanhará o andamento das Intervenções da 5ª 

Distribuição, assegurando a suficiência e veracidade das informações que serão periodicamente 

prestadas pela Prefeitura ao mercado, nos termos do contrato firmado entre o Município de 

Curitiba e a Caixa Econômica Federal. 
 

O IPPUC é o responsável pela coordenação da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, na 

forma da Lei da Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 
 

A Operação Urbana Consorciada Linha Verde prevê a existência de conta vinculada, 

administrada pela SMF. Os recursos auferidos com a emissão dos CEPAC serão depositados 

exclusivamente nessa conta vinculada. Tais recursos deverão ser aplicados em operações 

financeiras para a manutenção de seu valor real, até sua efetiva utilização em Intervenções no 

âmbito da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, conforme o Programa de Investimentos. 
 

Como prevê a Lei da Operação Urbana Consorciada Linha Verde, esses recursos somente 

poderão ser aplicados em Intervenções previstas na própria Lei, e são valores que não se 

confundem com o caixa geral da Prefeitura. 

 

Informações adicionais relativas à 5ª Distribuição podem ser obtidas na internet por meio dos 

websites: Prefeitura Municipal de Curitiba - www.curitiba.pr.gov.br/operacaourbana e 

https://ippuc.org.br/operacao-urbana-consorciada; BB Investimentos 

www.bb.com.br/ofertapublica, bem como na Coordenação do Grupo de Gestão, na sede do 
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Instituto de Pesquisa e Planejamento de Curitiba – IPPUC, localizado à Rua Bom Jesus, 669, 

bairro Cabral, Curitiba-PR. 

 

ATO DELIBERATIVO QUE APROVOU A 5ª DISTRIBUIÇÃO DE CEPAC 

 

Em atendimento ao contido no Art. 4º do Decreto Municipal no 134/2012, que dispõe quanto à 

operacionalização dos CEPAC, a CEOUC-LV, por meio do Processo Administrativo no 01-

127764/2026 da Prefeitura Municipal de Curitiba, e do Ofício no 03/2026-CEOUC-LV de 

13/05/2026, considerando: 

- o contido no Protocolo no 01-119147/2026, referente aos encaminhamentos visando ao 

registro da 5ª Distribuição Pública de CEPAC, para a apreciação jurídica da 

Procuradoria Geral do Município; e 

- as deliberações obtidas na 1ª Reunião Extraordinária da Comissão Executiva da OUC-

LV e na 3ª Reunião Extraordinária do Grupo de Gestão da OUC-LV, realizadas 

conjuntamente em 27/04/2026, aprovando o Prospecto, o Suplemento, o Estudo de 

Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) e demais condições da 5ª Distribuição 

Pública de CEPAC. 

 

Solicitou-se à Secretaria Municipal do Urbanismo e à Secretaria Municipal de Planejamento, 

Finanças e Orçamento a publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, de Portaria 

Conjunta estabelecendo condições para emissão e oferta da 5ª Distribuição Pública de CEPAC 

da Operação Urbana Consorciada Linha Verde. 

 

Em 22/05/2026 foi publicado, no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba no 

93 – Ano XV, a Portaria Conjunta no 1 que estabelece condições para a emissão e oferta da 5a 

Distribuição Pública de CEPAC da OUC-LV, conforme disposições do Art. 4º do Decreto 

Municipal no 134/2012, do Art. 3º do Decreto Municipal no 174/2012, e do Art. 1º do Decreto 

nº 657/2012. 

 

A Portaria Conjunta no 1 encontra-se no Anexo II do presente Suplemento ao Prospecto. 

 

COTAÇÃO DOS CEPAC NA B3 
 

Não há cotação atualizada diariamente em mercado organizado de valor mobiliário para os 

CEPAC e tampouco as negociações no mercado secundário constituem base de dados 

suficientemente expressiva para refletir cotações consistentes. Nesse sentido, ver “Fatores de 

Risco dos CEPAC”, “Risco de Liquidez”, página 25 deste Suplemento. Ainda que não 
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representem uma base de dados robusta, foram disponibilizados no Quadro 14, informações 

preparadas a partir dos registros disponíveis no banco de dados do mercado de balcão da B3, 

os quais refletem valores de oferta de CEPAC ao longo da Operação Urbana Consorciada Linha 

Verde. 

Quadro 14 - Nos últimos 8 anos (Por ano – Em R$) 
 

Cotação 2018 / 2019 / 2020 / 2021 / 2022 / 2023 2024 2025 

Mínima 

Não houve negociação no mercado secundário 

380,00 430,00 

Média 405,00 430,00 

Máxima 430,00 430,00 

Fonte: www.b3.com.br, seção "Market data e Índices", subseção “Cotações”, “Outros Ativos”. Na caixa de pesquisa, 

informar o ticker CTBA11B e clicar em “Buscar”. 

 

 

CRONOGRAMA ESTIMATIVO TENTATIVO DAS ETAPAS DA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

 

O Quadro 15 apresenta o cronograma estimativo das etapas da 5ª Distribuição Pública. 

 

Quadro 15 - Cronograma estimativo das etapas da 5ª Distribuição Pública 
 

Ordem 

dos 

Eventos 

Eventos Data Prevista 

1 Protocolo CVM Pedido de Distribuição 27/05/2026 

2 Protocolo B3 Pedido de Distribuição 27/05/2026 

3 Emissão do Oficio de Exigências pela CVM 27/07/2026 

4 Protocolo do atendimento às exigências na CVM 10/08/2026 

5 Emissão de Ofício de Vícios Sanáveis pela CVM 25/08/2026 

6 Protocolo do atendimento de vícios sanáveis na CVM 09/09/2026 

7 Concessão do Registro pela CVM para a 5ª distribuição* 24/09/2026 

8 Disponibilização do Suplemento Definitivo 30/09/2026 

9 Disponibilização do Anúncio de Início da 5ª distribuição 30/09/2026 

10 Disponibilização do Edital do 1º Leilão da 5ª distribuição 30/09/2026 

11 Realização do 1º Leilão da 4ª distribuição** 30/10/2026 

12 Liquidação Financeira do 1º Leilão*** 04/11/2026 

13 Data limite para disponibilização do Anúncio de Encerramento da 5ª Distribuição 29/08/2028 

* 

A Prefeitura e o Banco Coordenador, de comum acordo, fixarão as datas da realização de 

um ou mais leilões, sendo que o Edital de cada leilão será publicado no site da Prefeitura, 

do Coordenador e da B3, conforme Art. 17 da Instrução CVM 160. 

 

** 
Os leilões serão realizados no mínimo em 2 (dois) dias úteis após a publicação de cada 

Edital. 

 

 

*** A liquidação financeira se dará em D+2 ao dia da realização de cada leilão  

Fonte: IPPUC. 
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LISTA DE INTERVENÇÕES 

 

A Operação Urbana Consorciada Linha Verde permite a viabilização de um conjunto de 

intervenções resultantes do processo de planejamento urbano de longo prazo de Curitiba no que 

diz respeito à implantação do projeto da Linha Verde consolidando este importante Eixo de 

Desenvolvimento da cidade. 

 

O projeto da Linha Verde tem como principal característica a requalificação urbana do eixo 

viário da antiga Rodovia BR-116 e seu entorno, no seu trecho urbano. A proposta urbanística 

segue o princípio básico do planejamento urbano da cidade, formado pela integração entre uso 

do solo, sistema viário e transporte, em uma perspectiva clara de requalificação urbana, 

econômica, social e do meio ambiente, propiciando um salto qualitativo para essa região da 

cidade. 

 

O projeto da Linha Verde, em linhas gerais, caracteriza-se pela implantação de um sistema de 

transporte coletivo ao longo do eixo viário da antiga rodovia, contemplando a execução de 

sistema viário adequado ao ambiente urbano, a implantação de infraestrutura urbana de 

drenagem, iluminação, paisagismo, calçadas, ciclovias, bem como a implantação travessias em 

nível e de interseções em desnível com o objetivo de ampliar os pontos de conexão entre os 

dois lados da Linha Verde. Ressalte-se que os projetos específicos referentes às Intervenções 

serão elaborados após a captação de recursos necessários, o que se dará através da emissão de 

CEPAC. 

 

Com relação às interseções em desnível, estão previstos viadutos e trincheiras comuns, bem 

como a implantação das Trincheiras Verdes. 

 

As travessias denominadas Trincheiras Verdes, são interseções em desnível que tem como 

intenção abrir novos pontos de contato entre os dois lados da Linha Verde permitindo maior 

agilidade ao fluxo de passagem. Essas travessias estão localizadas entre as Estações de 

Embarque e Desembarque do transporte coletivo situadas ao longo do Eixo da Linha Verde. 

 

O conceito urbanístico da Trincheira Verde vai além da simples ligação viária. O seu projeto 

tem uma abordagem que cria novas áreas de convívio na superfície, exclusivas para o pedestre, 

promovendo uma alternativa para a dicotomia: necessidade de passagem – ligação entre regiões 

da cidade e a possibilidade de permanência tão necessária ao desenvolvimento e a qualificação 

urbana local. As Figuras 1 e 2 ilustram a proposta urbanística da Trincheira Verde. 
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Figuras 1 e 2 – Trincheira Verde 

Fonte: IPPUC. 

 

Dessa forma, além da ligação viária, as Trincheiras Verdes tornam-se uma intervenção de 

caráter urbanístico, compostas, pela interseção em desnível, a execução de sistema viário 

complementar das alças de acesso e saída, a execução de passagem de pedestres e ciclistas e a 

implantação de paisagismo, praças e áreas de lazer na sua superfície e no seu entorno imediato, 

que além de promover a melhoria de mobilidade e acessibilidade, tem como objetivo qualificar 

a paisagem urbana dos locais onde serão implantadas, transformando-se em áreas de convívio 

para a população. A Trincheira Verde também contempla a questão ambiental com a 

implantação de bacia de contenção de cheias, promovendo a melhoria dos aspectos de drenagem 

dos locais aonde serão implantadas. 

 

Somado a essas intervenções, o projeto da Linha Verde contempla, ainda, uma abordagem 

ambiental com ações de revitalização ao longo dos rios e córregos que transpassam a área de 

abrangência, aliando um sistema eficiente de drenagem e de controle de cheias a uma 

significativa requalificação da paisagem urbana, seja pela criação de compartimentos 

paisagísticos que reforçam a identidade do lugar, seja pela regularização e ou realocação de 

sub-habitações localizadas nesses compartimentos. 

 

Nesse contexto, o conjunto de intervenções previstos nessa 5a Distribuição tem como objetivo 

dar continuidade a implantação das obras viárias e de transporte executadas pelo município, 

bem como executar obras de melhoria ambiental, habitacional, de mobilidade urbana e de 

esporte e lazer para a população. 

 

Além disso, as intervenções previstas na Operação Urbana Consorciada Linha Verde - OUC-

LV demandam desapropriações. A definição precisa quanto à metragem das áreas a serem 

desapropriadas ocorre após a elaboração dos projetos executivos e dos projetos de 

desapropriação, sendo que esses serão elaborados posteriormente à conclusão dos projetos 

executivos. 

 

Os custos decorrentes das desapropriações necessárias para a execução das intervenções 

previstas estão contemplados nos valores estimados para cada intervenção, conforme informado 

na seção “Trechos de Implantação”, subseção “q)” “Desapropriações” no Prospecto (página 

92). 
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As intervenções a serem custeadas com recursos da 5a Distribuição referenciam as intervenções 

listadas na Lei de criação da OUC-LV, e estão adequadas às prioridades locais. São elas: 

 

• Intervenção 2 - Implantação de Trincheiras Verdes; 

• Intervenção 3 - Extensão da Linha Verde Norte – Lote 4: Trecho entre a região da 

Estação Fagundes Varela e a região da Estação Atuba; 

• Intervenção 4 - Linha Verde Norte - Lote 2: Complexo Av. Victor Ferreira do Amaral; 

• Intervenção 5 - Implantação de medidas mitigadoras compensatórias; 

• Intervenção 6 - Extensão do Projeto Linha Verde Sul - Trecho 4; 

• Intervenção 7 - Realização de ações voltadas para a população de baixa renda residente 

em áreas de ocupação irregular: Intervenção Habitacional Vila Paraná (Vila Papelão) e 

outras; 

• Intervenção 8 - Implantação de Estações complementares de Embarque e Desembarque 

de transporte coletivo na Linha Verde; 

• Intervenção 9 - Implantação de outras obras e ações necessárias para a consecução dos 

objetivos da Operação Urbana; 

• Intervenção 10 - Implantação de Viadutos: Viadutos R. Anne Frank, R. Ten. Francisco 

Ferreira de Souza e em outras interseções relevantes; 

• Intervenção 11 - Execução de vias estruturantes; 

• Intervenção 12 - Implantação de trincheiras e pontes complementares; e 

• Intervenção 13 - Implantação de Passarela(s) de pedestres. 

 

A seguir são descritas cada uma destas intervenções e suas atividades. 

 

 

Intervenção 2: Item e) do Prospecto - Implantação de Trincheiras Verdes 

 

Execução de interseções em desnível que têm como intenção realizar as travessias transversais 

à Linha Verde, abrindo novos pontos de contato entre os dois lados da via, permitindo maior 

agilidade ao fluxo de passagem. Essas travessias estão localizadas entre as Estações de 

Embarque e Desembarque do transporte coletivo situadas ao longo do Eixo da Linha Verde. 

 

O conceito urbanístico da Trincheira Verde vai além da simples ligação viária. O seu projeto 

tem uma abordagem que cria novas áreas de convívio na superfície, exclusivas para o pedestre, 

promovendo uma alternativa para a dicotomia: necessidade de passagem – ligação entre regiões 

da cidade e a possibilidade de permanência tão necessária ao desenvolvimento e a qualificação 

urbana local. 

 

As Figuras 3 e 4 ilustram as travessias denominadas de Trincheiras Verdes. 
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Figuras 3 e 4 – Trincheiras Verdes 

Fonte: IPPUC 

 

Dessa forma, além da ligação viária, as Trincheiras Verdes tornam-se uma intervenção de 

caráter urbanístico, compostas, pela interseção em desnível, a execução de sistema viário 

complementar das alças de acesso, a execução de passagem de pedestres e ciclistas em nível 

diferenciado, e a implantação de paisagismo, praças e áreas de lazer na sua superfície e no seu 

entorno imediato. Essa tipologia além de promover a melhoria de mobilidade e acessibilidade, 

tem como objetivo qualificar a paisagem urbana, transformando-se em áreas de convívio para 

a população. A Trincheira Verde também contempla a questão ambiental com a implantação de 

bacia de contenção de cheias, promovendo a melhoria dos aspectos de drenagem dos locais 

aonde serão implantadas. 

Está prevista a implantação de cinco Trincheiras Verdes nas seguintes regiões: 

- Entre as Estações Vila Olímpica e Fagundes Varela (obra concluída, vide Prospecto pág. 84); 

- Entre as Estações Fanny e Santa Bernadete 

- Entre as Estações Santa Bernadete e Xaxim 

- Entre as Estações Xaxim e São Pedro 

- Entre as Estações São Pedro e CIC Sul 

 

Com relação à Trincheira Verde entre as Estações Vila Olímpica e Fagundes Varela, também 

referida como Lote 3.2 Linha Verde Norte - Interseção em desnível – Trincheira Verde R. 

Fúlvio José Alice – Rua Amazonas de Souza Azevedo, sua execução foi concluída, sendo 

inaugurada em março de 2022. 

 

O detalhamento do acompanhamento da evolução da obra, as informações referentes ao 

pagamento das medições e de desapropriações, bem como os aditivos contratuais encontram-

se disponíveis nos Relatórios Trimestrais da OUC-LV do 2o Trimestre de 2015 ao 2o Trimestre 

de 2022, no link https://www.ippuc.org.br/operacao-urbana-consorciada, na aba “Relatórios”. 

 

O valor estimado para a continuidade da execução dessa Intervenção no âmbito do Suplemento 

da 5ª Distribuição para essa Intervenção é de R$ 30 milhões, incluindo a elaboração de projetos, 

desapropriações e realocações necessárias à sua implantação. O prazo de execução estimado 

para cada uma dessas Trincheiras é de 18 meses. 

 

 

Intervenção 3: Item c) do Prospecto - Extensão da Linha Verde Norte – Lote 4: Trecho: 

Entre a Região da Estação Fagundes Varela e a Região da Estação Atuba 

 

O Lote 4 da Linha Verde Norte compreende o Trecho entre a região da Estação Fagundes Varela 

e a região da Estação Atuba, com extensão de aproximadamente 2.800 metros.  
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A Figura 5 apresenta a localização do Lote 4. 
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Figura 5 – Localização do Lote 4 

Fonte: IPPUC. 

 

Nesse trecho está prevista a implantação de via exclusiva para transporte coletivo, vias 

marginais, vias locais, ciclovia, calçadas, acessibilidade para pedestres, iluminação e 

paisagismo nos mesmos moldes do Lote 3. 

 

Está previsto também a implantação de duas Estações de Embarque e Desembarque do 

transporte coletivo referentes as Estações Solar e Atuba, a implantação do binário de tráfego na 

Estação Solar para possibilitar a principalmente a integração do transporte coletivo, a 

implantação de transposição em desnível no entroncamento da Av. Linha Verde com a BR-116 

readequando os fluxos viários no atualmente conhecido Trevo do Atuba, a implantação de 

trincheira na rodovia BR-116 com a Rua Rio Juruá, a execução de sistema viário complementar 

e as obras de infraestrutura necessárias à sua implantação. 

 

A Figura 6 apresenta a situação inicial da região do Lote 4, onde estava prevista a implantação 

da Estação Solar. A Figura 7 apresenta a implantação da Estação Solar. 

 

 
Figura 6 – Situação inicial da região do Lote 4, onde 

está prevista a implantação da Estação Solar 

Fonte: IPPUC. 
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Figura 7 – Implantação Estação Solar 

Fonte: IPPUC. 

 

A Figura 8 ilustra o binário de tráfego para integração da Estação Solar e o sistema viário 

complementar necessário a sua implantação. 

 

 
Figura 8 – Binário de tráfego e sistema viário complementar da Estação Solar 

Fonte: IPPUC. 

 

A Figura 9 apresenta a implantação da transposição em desnível no entroncamento da Av. Linha 

Verde com a Rodovia BR-116. A Figura 10 apresenta ilustração esquemática da transposição 

em desnível do entroncamento da Av. Linha Verde com a BR-116. A Figura 11 apresenta a 

situação inicial da região do Lote 4, onde está prevista a implantação da Estação Atuba. A 

Figura 12 apresenta a implantação da Estação Atuba e sistema viário complementar. 
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Figura 9 – Transposição em desnível no entroncamento da Av. Linha Verde com 

a rodovia BR-116 

Fonte: IPPUC. 

 

 
Figura 10 – Ilustração esquemática da 

Transposição em desnível no entroncamento 

da Av. Linha Verde 

com a BR-116 

Fonte: IPPUC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Situação inicial da região do 

Lote 4, onde está prevista a implantação 

da Estação Atuba 

Fonte: IPPUC. 
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Figura 12 – Implantação da Estação Atuba 

Fonte: IPPUC. 

 

Também faz parte dessa intervenção a implantação da interseção em desnível (trincheira) na R. 

Antônio de Christo com R. Rio Juruá, bem como a implantação de sistema viário estruturante 

referente a Estrada da Graciosa e da R. Antônio de Christo, R. Ronaldo Brun, R. Pintor Ricardo 

Krieger e R. Bernardo Burniak, entre ouras, permitindo a conexão entre as porções norte, sul e 

leste do bairro Atuba, além do retorno de veículos para a Linha Verde. 

 

Está previsto ainda a implantação de sistema viário estruturante correspondente ao Binário R. 

Rio Tietê/R. Rio Mucuri – R. Fco. Albizu/R. Moreno R. P. de Almeida, que vai permitir a 

ligação viária transversal à Linha Verde entre os bairros Bacacheri e Bairro Alto. 

 

Além dessas obras principais, esta intervenção contempla a execução de todo o sistema viário 

complementar necessário à sua inserção, bem como as obras de infraestrutura urbana 

relacionadas a drenagem, iluminação, paisagismo, calçadas, segurança viária e amenização para 

pedestres. 

 

Essa Intervenção encontra-se em andamento, e sua execução foi dividida nos Lotes 4.1-a, 4.1-

b, 4.2-a e 4.2-b. 

 

Lote 4.1-a 

O Lote 4.1-a compreende o Eixo Viário da Linha Verde entre as Estações Fagundes Varela e 

Atuba. Essa obra teve três Etapas de execução: Etapa 1, iniciada em novembro de 2016 pela 

empresa Terpasul Construtora de Obras LTDA; Etapa 2, iniciada em dezembro de 2019 pelo 

Consórcio Estação Solar; e a Etapa 3, iniciada em setembro de 2022 pelo Consórcio TC Linha 

Verde. O Lote 4.1-a foi concluído no 1o Trimestre de 2025. As Figuras 13, 14, 15 e 16 

apresentam o Lote 4.1-a implantado. 
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Figuras 13, 14, 15 e 16 – Lote 4.1-a implantado 

Fonte: IPPUC 
 

Lote 4.1-b 

O Lote 4.1-b compreende a implementação de medidas mitigatórias do projeto viário da Linha 

Verde (anterior à OUC-LV). As medidas foram executadas e encontra-se concluídas. Este Lote, 

contíguo à área da Operação Urbana, contudo encontra-se fora de sua Área de Abrangência. 

Dessa forma, não foi executado com recursos da OUC-LV. 

 

Lote 4.2-a 

O Lote 4.2-a compreende a execução do Binário das Ruas Mucuri e Tietê - Estação Solar. Com 

relação ao Lote 4.2-a, essa obra será realizada por uma composição de recursos, incluindo o 

PAC II. Nesse contexto, os projetos foram finalizados e no 1o Trimestre de 2025, obteve-se a 

homologação da SPA (Síntese de Projeto Aprovado) de reprogramação pelo Ministério das 

Cidades. No 3o Trimestre de 2025, foram finalizados ajustes nos projetos e orçamentos, estando 

aptos para iniciar os procedimentos licitatórios. 

 

Lote 4.2-b 

O Lote 4.2-b compreende a execução da Estrada da Graciosa e Ruas Rio Juruá e Antônio de 

Christo. No 2º Trimestre de 2025 foi finalizado o Estudo Técnico Preliminar, assim como as 

minutas do Termo de Referência e Edital para contratação dos projetos executivos. No 4º 

Trimestre de 2025, foi publicado no Diário Oficial do Município de 20/10/2025 o Aviso de 

Licitação por meio de Edital de Concorrência Eletrônica nº 01/2025, para contratação de 

empresa especializada de engenharia para a elaboração de requalificação de infraestrutura viária 

no Eixo da Rodovia Régis Bittencourt, na Rua Antônio de Cristo, Rua Rio Juruá, Rua Estrada 

da Graciosa, Rua Nova e implantação de Alça Nordeste da trincheira e da obra de arte especial. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURITIBA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A versão assinada da Declaração de Veracidade da Prefeitura Municipal de 

Curitiba encontra-se no Anexo XIII do Prospecto e será anexada na versão 

final do Suplemento quando do encaminhamento à CVM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

PORTARIA CONJUNTA No 1 PUBLICADA, NO DIÁRIO OFICIAL 

ELETRÔNICO – ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA No 93 – ANO XV, 

ESTABELECENDO AS CONDIÇÕES PARA A EMISSÃO E OFERTA 

PÚBLICA DA 5a DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE CEPAC DA OPERAÇÃO 

URBANA CONSORCIADA LINHA VERDE, CONFORME DISPOSIÇÕES 

DO ART. 4o DO DECRETO MUNICIPAL No 134/2012, DO ART. 3o DO 

DECRETO MUNICIPAL No 174/2012, E DO E DO ART. 1º DO DECRETO 

Nº 657/2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PORTARIA CONJUNTA Nº 1

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO URBANISMO E O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o disposto nos Decretos Municipais nº 134, de 26 de janeiro de 2012, nº 174, de 8 de fevereiro de 2012 e nº
657, de 26 de abril de 2012, conforme o contido nos protocolos nº 01-127764/2026 e 01-119147/2026, e
considerando a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências;
considerando a Resolução CVM nº 84, de 31 de março de 2022, que dispõe sobre os registros de negociação e de distribuição
pública de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC;
considerando a Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, que dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição de
valores mobiliários, nos mercados primário ou secundário;
considerando a Lei Municipal nº 13.909, de 19 de dezembro de 2011, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Linha
Verde, com a redação dada pela Lei Municipal nº 14.773 de 17 de dezembro de 2015;
considerando a Lei Municipal nº 14.771, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a revisão do Plano Diretor de Curitiba,
de acordo com o disposto no Art. 40, § 3º, do Estatuto da Cidade, para orientação e controle do desenvolvimento integrado do
Município;
considerando o Parecer nº 1430/2026, de 11 de maio de 2026, emitido pela Procuradoria Geral do Município de Curitiba, por
meio do Núcleo de Assessoramento Jurídico do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC, integrante
do Protocolo nº 01-119147/2026;
considerando a aprovação do Prospecto, do Suplemento e do Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica - EVTE da OUC-LV,
bem como as demais deliberações da Comissão Executiva do Programa de Intervenções da Operação Urbana Consorciada
Linha Verde - CEOUC-LV com relação à 5ª Distribuição Pública de CEPAC da OUC-LV, conforme consta na Ata da sua 1ª
Reunião Extraordinária, realizada em 27/04/2026;
considerando a aprovação do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Linha Verde - GGOUC-LV com relação ao
Prospecto, ao Suplemento e ao Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) da OUC-LV, e demais questões relativas
à 5ª Distribuição Pública de CEPAC da OUC-LV, conforme consta na Ata da sua 3ª Reunião Extraordinária, realizada em
27/04/2026;
considerando as demais informações e documentos contidos no protocolo nº 01-127764/2026, referente às providências
necessárias para o protocolo do pedido de registro da 5ª Distribuição Pública de CEPAC da OUC-LV junto à Comissão de
Valores Mobiliários; e

SECRETARIA MUNICIPAL DO URBANISMO - SMU

Estabelece condições para emissão e oferta da 5ª
Distribuição Pública de Certificados de Potencial
Adicional de Construção - CEPAC da Operação Urbana
Consorciada Linha Verde - OUC-LV, conforme
disposições do Art. 4º do Decreto nº 134, de 26 de
janeiro de 2012, do Art. 3º do Decreto nº 174, de 8 de
fevereiro de 2012 e do Art. 1º do Decreto nº 657, de 26
de abril de 2012.
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o contido no art. 4º do Decreto Municipal no 134, de 26 de janeiro de 2012;
R E S O L V E M
Art. 1º A presente Portaria Conjunta refere-se à 5ª Distribuição Pública de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha
Verde, aprovada pela Lei Municipal nº 13.909, de 19 de dezembro de 2011, com a redação dada pela Lei Municipal nº 14.773,
de 17 de dezembro de 2015 e regulamentada pelos Decretos Municipais nº 134, de 26 de janeiro de 2012, nº 174, de 8 de
fevereiro de 2012, nº 657, de 26 de abril de 2012 e Decreto Municipal nº 1, de 5 de janeiro de 2016.
Art. 2º O conjunto das intervenções urbanas que serão custeadas com a 5ª Distribuição Pública de CEPAC, em conformidade
com o disposto no Art. 3º da Lei Municipal nº 13.909, de 2011, com a redação dada pela Lei Municipal nº 14.773, de 2015, com
o Prospecto da OUC-LV e com o Suplemento ao Prospecto da 5ª Distribuição Pública de CEPAC, é a constante na Tabela 1, a
seguir.
Tabela 1 - Intervenções da 5ª Distribuição Pública de CEPAC
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Fonte: Suplemento ao Prospecto da 5ª Distribuição Pública de CEPAC da Operação Urbana Consorciada Linha Verde.
Parágrafo único. Além dos valores a serem investidos nas intervenções descritas na Tabela 1, os recursos obtidos com a
alienação de CEPAC da 5ª Distribuição Pública da OUC-LV também serão utilizados para o pagamento dos custos
administrativos da Operação Urbana, proporcionais a essa Distribuição.

Art. 3º Para a 5ª Distribuição Pública de CEPAC da OUC-LV, conforme disposto no Suplemento ao Prospecto da 5ª
Distribuição Pública de CEPAC, a Prefeitura Municipal de Curitiba está ofertando até 670.378 (seiscentos e setenta mil,
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trezentos e setenta e oito) CEPAC, do total de 4.830.000 (quatro milhões, oitocentos e trinta mil) CEPAC previstos na
Operação Urbana Consorciada Linha Verde, no valor mínimo de R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais), totalizando R$
355.300.340,00 (trezentos e cinquenta e cinco milhões, trezentos mil, trezentos e quarenta reais).

Art. 4º O valor do Primeiro Leilão da 5ª Distribuição Pública de CEPAC será definido após a leitura de mercado, a ser realizada
pelo banco coordenador da oferta, e considerando a demanda identificada pela Secretaria Municipal do Urbanismo e o Instituto
de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba.

Art. 5º A tabela dos fatores de equivalência, em conformidade com o disposto na Tabela II do Art. 14 da Lei Municipal nº
13.909, de 2011, com a redação dada pela Lei Municipal nº 14.773, de 2015 é a apresentada na Tabela 2, a seguir.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria Municipal do Urbanismo, 21 de maio de 2026.
Almir Bonatto : Secretário Municipal do Urbanismo
Vitor Acir Puppi Stanislawczuk : Secretário Municipal de Planejamento, Finanças e Orçamento

EDITAL

A Prefeitura Municipal de Curitiba, através da Secretaria Municipal do Urbanismo, usando das prerrogativas que lhe são
conferidas e de conformidade com:
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